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Depós i to legal C - 63 1958 

Asamb ea de 
agentes de 

l \ e n s l ú n A o r l c o l a 
E n la Escuela de Agricultura de 

Bastiagueiro se reunieron en asam
blea los Agentes del Servicio de 
Extens ión Agrícola de la región 
gallega. Presidió las deliberaciones 
el Sub-director de Capaci tación 
Agraria, señor Gómez Ayau acom
p a ñ a d o de otros altos cargos del 
Ministerio de Agricultura. 

II 
1 1 tUMIIII 

En el plazo máximo de seis 
meses i n i c i a r á sus a c t i v i d a d e s 

Concederá las sigulen-i 
tes prestaciones: i 

+ Pensiones de Jubila-1 
ción, Invalidez, Viuda-1 
dad y Orfandad, 
Seguro de Enfermedad. | 
S o c o r r o por fal lecí-1 
miento. i 
Subsidió de Nupcialidad | 
y Natalidad. 
Ayuda familiar. 
De carácter graciable. | 

M i i I l l l ü l l l í l i l l l l l l l l l i 

LA APORTACION DEL 
ESTADO ASCENDERA A 
500 MILLONES ANUALES 

Deslinde de varios 
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¡ S E C R E A N L A S J U N T A S ! 
I P A R R O Q U I A L E S D E L A S l 
|HERMANDADES DE LABRADORES | 

I ACTUARAN COMO CELULAS DE AGRUPACION PARA 
| FOMENTAR LA VIDA ASOCIATIVA DE LOS CAMPESINOS. I 
| IMPULSAR LA CONCENTRACION PARCELARIA Y ESTUDIAR 
íKii i i í i i i i i i i i i i i i i iM PLANES ANUALES D E ' 

ontes en la provincia' ^ m c i o » | P A R R O Q U I A L 
C o r r e s p o n d e n a l o s t é r m i n o s d e R o i s , C o i r ó s , M a z a n c o s , 

E n f e s t a 9 T o q u e s , V i m í a n z 3 f B o i m o r t o f O u t e s f l a B a ñ a , 

A r a n g a , P u e n t e s d e G a r c í a R o d r í g u e z y V a l l e d e D u b r a 

e l 

P o r Decreto de % de l a c t u a l , se 
establece l a o r d e n a c i ó n e c o n ó 
m i c o - a d m i n i s t r a t i v a de l a M u 
t u a l i d a d d é P r e v i s i ó n Soc ia l A g r á -
ría. D a d o e l i n t e r é s que este D e 
creto de l Minis ter io de T r a b a j o 
t i ene p a r a todos los agr icu l tores 
i n i c i a m o s s u p u b l i c a c i ó n e n 
p r é s e n t e n ú m e r o , correspondien 
do a s i a l a e x p e c t a c i ó n c o n que 
e r a e sperada por todos l a pues ta 
e n m a r c h a de l a M u t u a l i d a d , 
d e s p u é s de l a encues ta s i n d i c a l 
c e l ebrada e n e l pasado a ñ o p a r a 
p e r f i l a r s u estudio y p l a n t e a m i e n 
to i n i c i a l . 

P R E A M B U L O 
Creada por decreto de 29 de abril 

de 1959 la Mutualidad Nacional de 
Previs ión Agraria, para extender ple
namente a los trabajadores agrícolas 
los beneficios de l a Seguridad Social, 
el decreto de 29 de octubre siguiente 
dispone la suspens ión de sus efectos 
para oír a la Organizac ión Sindical y 
al Consejo de Economía Nacional res
pecto al alcance de las prestaciones y 
a l sistema de f inanc iac ión de la nue
va entidad, por estimarse conveniente 
someter a consulta de los propios i n -

E n distintos n ú m e r o s del B . O. de 
la Provincia, correspondientes a l actual 
mes de Marzo, se han insertado por 
el Distrito y el Patrimonio Forestal 
varios anuncios de deslinde de mon
tes que h a b r á n de practicar i n 
genieros designados al efecto. Por el 
in terés que esto tiene, para los parti
culares, publicamos a cont inuac ión un 
resumen de estos anuncios: 
D E S L I N D E S A P R A C T I C A R P O R E L 

D I S T R I T O F O R E S T A L 

B . O. del 6 de Marzo.—Deslinde par
cial del monte " C h a n do Coto", n ú 

mero 299, perteneciente a la parro
quia de Urdilde (Rois) , s eña lándose la 
fecha de 14 de junio próximo a las 11 
de la m a ñ a n a , comenzándose la ope
rac ión de deslinde en las inmediacio
nes de la parcela a pinar y eucallptal 
que llevan M . Guillermes Prado y J . 
Ares Sabpedro, en la parte N . del 
monte "'Sobre Vilas". 

B . O. del 11 de Marzo.—Deslinde del 
monte "Pedre" n ú m e r o 321, pertene
ciente a la parroquia de Urdilde (Rois) , 
que comenzará el 21 de Junio p r ó 
ximo a las 11 d é la m a ñ a n a , i n i c i á n 
dose la operación de deslinde en las 

i d pastos «previos» no dette 
mejorarse la raza vacuna 

L a propaganda' que en estos ú l t i m o s 
a ñ o s se ha venido realizando, h a mo
vido a muchas personas a mejorar y 
aumentar su o a b a ñ a . Reses selectas, 
y mayor n ú m e r o de reses. 

Pero esto ha sido prematuro . Por eso 
se e s t á n tocando las consecuencias. 
Aunque no lo crean en las ciudades, 
que es donde se e s t á pagando a peso 

\ de oro, el promedio d^ l precio de l a l e -
7 che en el campo, es muy bajo; por 

bajo el precio de coste. 
' Y es m u y bajo, por dos factores i n 
separables. Porque e l coste de produc
ción, es elevado, y porque se paga m a l 
la leche a fa l ta de industr ias de t r ans 
f o r m a c i ó n serias y honradas. 

Es elevado el coste de p r o d u c c i ó n 
porque n i tenemos piensos suficientes 
y baratos; n i siquiera tenemos suficien 

d í a m o s tener. L a provincia tiene a 
monte 389.000 hectáreas . Monte con 
escas í s ima producción de hierbas y 
donde pastan o distraen su apetito, 
rumiantes decrépitos. 

Imperiosamente deben transformar-
(Pasa a la sexta pág ina) 

inmediaciones del pueblo de Pedre. 
B . O. del 18 de Marzo.—Deslinde del 

monte "Cortella", n.0 34 del Catá logo 
de Utilidad Pública, perteneciente a 
Lesa (Coirós) , s eña lándose la fecha de 
26 de junio próximo a las 10 de la 
m a ñ a n a y dando comienzo las opera
ciones de deslinde en el punto m á s 
avanzado a l N. de dicho monte, a 
orillas del arroyo Cortellas. 

B . O. del 27 de Marzo.—Deslinde del 
monte "Pedroso, Sixto y otros", n ú 
mero 103-1 del Catálogo, pertenecien
te a la parroquia de Santa Eula l ia de 
C h a c í n (Mazaricos), s eña lándose la 
fecha del 5 de junio próx imo a las 11 
de l a m a ñ a n a e in ic iándose lâ  opera
ción de deslinde en % lugar denomi
nado "Cabalo Morto". 

D E S L I N D E S A P R A C T I C A R P O R L A 
B R I G A D A D E L P A T R I M O N I O 

F O R E S T A L 
B . O. del 13 de Marzo.—Deslinde del 

monte "Coto de Pormar í s" , pertene
ciente a la parroquia de Enfesta ( E n -
festa), en su colindancia con fincas 
particulares, señalándose la fecha de 
15 de junio a las 10 de la m a ñ a n a e 
in ic iándose la operación en el punto 

(Pasa a la sexta pág ina) 

(Pasa a la quinta página) tes forrajes, que es lo menos que po-

M U J E R " E N C A B R I T A D A " 

L A ACTUACION D E L A ^ 
J U N T A S P A R R O Q U I A L E S 
F O R T A L E C E R A LA E F I C A ^ 
CIA D E LAS HERMANDAD 
DES Y ASEGURARA UNA} 
PARTICIPACION MAS DI-* 
R E C T A DÉ LOS AGRICUL-» 
T O R E S E N SUS ORGANOS 

D E GOBIERNO 

L a s ú l t imas elecciones SSntfleates e s -
lebradas nos han brindado l a oportu* 
nidad de comprobar l a robusted alcana 
zada por la Organizac ión Sindical 
Agraria en l a provincia, y nos depa-» 
raron t a m o i é n el conocimiento cas i 
exacto de la necesidad de imprimir ai 
los Grupos parroquiales verdaderas c ó * 
lulas de agrupamiento, mayor ac t iv i 
dad y m á s directa part ic ipac ión en lo» 
órganos de gobierno de nuestras Her-* 
mandades. E l ensayo, de creac ión do 
Hermandades parroquiales conside-« 
rando a és tas como a u t é n t i c a s Her^ 
mandades con todos los derechos, fun-^ 
cienes y estructuración, no h a dado 
resultado ya que estas agrupaciones 
por su escaso vplumen, aunque impor-"! 
tantes por su naturaleza, no han a l« 
canzado nunca el auge deseado y sa 
han convertido, de hecho, en juntas 
colaboradoras o enlaces de la H e r m a n 
dad de ámbi to municipal, pero sí nos 

(Pasa a la segunda p á g i n a ; 

Conclnsíones del I Üongreso Sindical 
r o m n S o ^ ^ d e l I Coaigreso S i n d i c a l 

S s f S e s d e ^ ; e c t 0 í e s d e s t a c a r n o « ^ este l u g a r los o b j e t i v o r S 
í u T c o L S la5 conc lus iones d e l Congre so y 
¿á^lT^nfl ít c o n j u n t o u n c u e r p o d o c t r i n a l p a r a e l d e s a r r o l l o de l a n u e v a d e m o c r a c i a soc i a l o r 
g á n i c a h a c i a l a que se o r i e n t a e l s i n d i c a l i s m o c o n t e m p o r á n e o e n todos l?s p a i s i ^ 

PRINCIPIOS SINDICALES0 ~ 
DE LA DEMOCRACIA 

SOCIAL ESPAÑOLA 

E s t a p a i s a n m a g a l l e g a se m u e s t r a o r g u l l o s a de su cabra que aca 
b a de t e n e r c u a t r o c a b r i t o s de un solo p a r t o . Se h a p u e s t o sus m e i o r e s 
ga las c o m o s i f u e r a a c t u a r c o n el co ro " C á n t i g a s d a T e r r a " e n el t e a 
t r o C o l o n " a bene f i c io de l a T a b a c a l e r a . A q u í l a v e m o s r o d e a d a de 
sus c a b r i t o s que h a r í a n las de l i c i a s de H a s a m I I p a r a c e l e b r a r l a 
pascua, p e r o que se q u e d a r á n e n C a s t i ñ e i r a (Oza de los R í o s ) que des
de a h o r a t e n d r á u n " c u a r t e t o " e n c l a v é de " M e " c o m o p a r a a c t u a r e n 
e l p r ó x i m o "Desf i le de E s t r e l l a s " . t ^ u a r e n 

Tanto l a d u e ñ a , c o m o l a m a d r e y los r e c i é n nac idos , se encuen
tran en perfecto estado de salud, y usted que lo siga viendo..% 

Los p r í c i p i o s de la democracia so
cial española, en el orden sindical, son: 

A) Encuadramiento de toda la po
blación productora en las enti
dades sindicales. 

B) Sistema orgánico de asociación y 
de representación. 1 

O) Un idad estructural no. solamente 
denlos asalariados o de los em-

i presarlos, sino de aquéllos y és
toŝ  en unas formas sindicales 
únicas, donde la función de cada 
uno está diferenciada, pero apa
recen reunidos por intereses co
munes. 

D) Libertad del individuo en las aso
ciaciones para emitir su opinión. 
y elegir con su voto a quien ha
ya de representar sus intereses. 

E ) -Autent ic idad pora que las aso
ciaciones estén constituidas por 
el propio pueblo y en ningún ca
so aparezca la figura del inter
mediario de la representación al 
modo de los viejos partidos polí
ticos. 

F ) Exc lus iv idad de ios Sindicatos en 
la representación que ostentan. 

O B J E T I V O S POLITICOS, ECONOMICOS Y 
SOCIALES DEL SINDICALISMO N A C I O N A L 

I I 

IV 

Conseguir para el pueblo español un nivel de vida anátógo 
al de los pa í ses e c o n ó m i c a m e n t e m á s desarrollados. 
Elevar la producción para obtener una mayor riqueza, me
jorando s i m u l t á n e a m e n t e la distribución de la misma. 

Iü Reafirmar l a unidad económico-soc ia l de la Empresa como 
célula de producción económica y como cé lula de integrac ión 
social, armonizando con sentido de solidaridad, de justicia y 

. * de eficacia los'intereses que i a integran. 

Mantener la plena ocupación sin m á s oscilaciones que las 
transitorias inherentes a procesos de adaptac ión cuya reso
lución esté prevista mediante un amplio y eficaz Seguro de 
Paro. 

Incrementar los ingresos reales de aquellos sectores, menos 
favorecidos de la producción y utilizar al m á x i m o el ins
trumento de los Convenios Colectivos. , 
Igualdad de oportunidades para todos los españoles , con 

arreglo a las condiciones personales de cada uno, en los te
rrenos de la cultura, de la enseñanza en todos sus grados y 
de la promoción social. " . 

Proclamar el trabajo, en todas sus facetas, como el princi
pal derecho y deber de los españoles , y el aumento del es
fuerzo y la eficacia por parte de todos como el méjor c a 
mino para el engrandecimiento de España. 

Fomentar el sentido de colaboración entre todos los pueblos 
amantes de la paz, dispuestos a defender la dignidad, la l i 
bertad y la solidaridad, que son exigencias de la persona 
humana. (Más in formac ión en la pág . cuarta) 
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COLABORACION E S P E C I A L DE LA J E F A T U R A AGRONOMICA 

P r i n c i p a l e s 
e l m e s 

t r a b a j o s p a r a 
d e A b r i l 

M A I Z 
V a m o s a e x p o n e r a l g u n a s c o n s i 

d e r a c i o n e s sobre este . c u l t i v o , de 
t a n t a t r a s c e n d e n c i a p a r a l a econo 
m í a a g r í c o l a de G a l i c i a . M u c h a s 
fion las causas de los ba jos r e n d i 
m i e n t o s h o y ob ten idos , m u y i n f e 
r i o r e s a los de las p r i n c i p a l e s zo 
l i a s m a i c e r a s d e l m u n d o . E n t r e 
e l l as , v á m o s a c i t a r l as p r i n c i p a 
les 

D i s m i n u y e c o n s i d e r a b l e m e n t e los 
r e n d i m i e n t o s y empobrece e l t e r r e -
¡no e l h e c h o de c u l t i v á r e l m a í z r e i 
t e r a d a m e n t e a ñ o t r a s a ñ o e n u n a 
m i s m a p a r c e l a de t e r r e n o . E n t r e 
dos c u l t i v o s consecu t ivos de m a í z 
debe t r a n s c u r r i r u n p l azo de v a 
r í o s a ñ o s , c u a n t o m á s m e j o r , s em-
fcrándose e n t a l i n t e r v a l o o t r a s 
p l a n t a s d i f e r e n t e s (pa t a t a s , nabos, 
a lcaceres , etc., y m u y e s p e c i a l m e n 
t e p r a d e r a s t e m p o r a l e s y a l f a l f a ) 

E l m a í z es u n a p l a n t a m u y e x i 
g e n t e e n abonados ; en G a l i c i a 
u s u a l m e n t e se a b o n a poco, y cuan
d o se abona , se e m p l e a u n a f ó r m u 
l a t o t a l m e n t e d e s p r o p o r c i o n a d a . 
E n l í n e a s genera les r e c o m e n d a m o s 
e s t e r c o l a r c o n su f i c i en t e a n t e l a c i ó n 
a l a s i e m b r a c o n unos 30 o 40 m i l 
k i l o s de e s t i é r c o l p o r h e c t á r e a ; d i 
c h o e s t i é r c o l e s t a r á b i e n descom 
pues to y s e r á de b u e n a c a l i d a d , i n 
d e p e n d i e n t e m e n t e de t a l es tercola
d o , se a b o n a r á unos d í a s an tes de 

i l a s i e m b r a c o n 600 k i l o s de super 
f o s f a t o de ca l , 200 k i l o s de c l o r u r o 
de po t a sa y 300 k i l o s de n i t r a t o 
a m ó n i c o , t o d o e l l o p o r h e c t á r e a 

E l t e r r e n o r e q u i e r e es ta r s u f i c i e n 
t e m e n t e p r e p a r a d o , c o n u n a o dos 
l a b o r e s de v e r t e d e r a y v a r i o s g r a 
d é o s , que se a p r o v e c h a r á n p a r a en
t e r r a r los abonos . E n espec ia l per 
j u d i c a n n o t a b l e m e n t e a l m a í z las 
m a l a s h i e rbas , pues l e r o b a n d u 
r a n t e e l v e r a n o p r i n c i p i o s n u t r i t í . 
vos y sobre t o d o h u m e d a d ; g r a n 

¡ a t e n c i ó n debe p r e s t a r e l a g r i c u l t o r 
« a este a s u n t o y , e n caso necesar io , 
| h a r á aso de los p r o d u c t o s d e n o m i 

n a d o s h e r b i c i d a s , que l i m p i a n e l t e 
r r e n o de t a n indeseab le v e g e t a c i ó n , 
c o n a n t i c i p a c i ó n a l a s i e m b r a . 

L a s i e m b r a debe hacerse e n m o 
m e n t o adecuado, s i e m p r e p r o c u r a n 
d o n o r e t r a s a r l a , pues e l l o r e d u n d a 
e n d a ñ o s p o r s e q u í a p r i m e r a m e n t e , 
y d e s p u é s , e n d i f i c u l t a d e s p a r a m a 
d u r a r c o n v e n i e n t e m e n t e . L a se
g u n d a q u i n c e n a de a b r i l o l a p r i 
m e r a de m a y o , s e g ú n las zonas, son 
l a s m á s i n d i c a d a s p a r a l a s i e m b r a 
H a y que h u i r de l a t e n d e n c i a , de 
r e a l i z a r s i e m b r a s m u y espesas; en 
secano n o d e b e n e x i s t i r m á s de 
3 o 4 p l a n t a s p o r m e t r o c u a d r a 
do, de l o c o n t r a r i o puede s u f r i r 
c o n s i d e r a b l e m e n t e l a p l a n t a c i ó n 

p r e que l a m i s m a of rezca s u f i c i e n t e 
se r i edad y s o l v e n c i a ; c o n c r e t a m e n 
t e los ensayos a n t e r i o r e s f u e r o n 
rea l i zados c o n m a í c e s h í b r i d o s de l a 
M i s i ó n B i o l ó g i c a de G a l i c i a y c o n 
va r i edades F u n k , I n a g r i s s a , S e m i -
sa. e tc . 

A L F A L F A 
E l a c t u a l mes de A b r i l su^le ser 

el m á s adecuado p a r a l a s i e m b r a 
de es ta i m p o r t a n t e l e g u m i n o s a f o 
r r a j e r a ; l a p r i m e r a q u i n c e n a debe 
elegirse p a r a aque l l as comarcas 
m á s t e m p l a d a s y secas; l a ú l t i m a , 
p a r a las zonas m á s h ú m e d a á y f r e s 
cas. Es c o n v e n i e n t e e leg i r p a r a l a 
s i e m b r a d í a s de l l u v i a s l ige ras p a r a 
que n o f a l t e a l t e r r e n o l a h u m e d a d 
p rec i sa p a r a l a g e r m i n a c i ó n . 

Y a se i n d i c ó c o m o d e b í a p r e p a 
ra r se y l i m p i a r s e e l t e r r e n o . U n o s 
d í a s an t e s de s e m b r a r , se e s p a r c í 
r á n los abonos m i n e r a l e s , r e q u i r i é n 
dose p o r H a . u n o s 700 k i l o s de su 
p e r f o s f a t o y 200 k i l o s de c l o r u r o de 
potasa . S i e l suelo n o es m u y f é r t i l , 
es ú t i l echar , a d e m á s , 100 k i l o s de 
n i t r a t o a m ó n l c ó c á l c i c o que, a u n 
que d e s p u é s n o se precise, suele f a 
vo rece r el c r e c i m i e n t o / i n i c i a l y el 
e s t a b l e c i m i e n t o de esta p l a n t a . 

De s e m i l l a se p r e c i s a n unos 25 
k i l o s p o r H a . Es r e c o m e n d a b l e mez_ 
c i a r esta s e m i l l a c o n uno? k i l o s de 
t i e r r a p r o c e d e n t e de a l g ú r : o t r o a l 
f a l f a r y a es tab lec ido . Se e s p a r c i r á 
e n p r i m e r l u g a r l a m i t a d de l a se
m i l l a , r e p a r t i é n d o l o b i e n sobre e l 
t e r r e n o ; l a o t r a m i t a d se s e m b r a r á 
s e g ú n d i r e n c l ó n c r u z a d a a l a a n t e 
r i o r . ' D e esta f o r m a queda e l - t e r re 
n o c u b i e r t o de u n m o d o h o m o g é n e o 
L a s e m i l l a se e n t e r r a r á n r m u r a n d o 
que n o auede a p r o f u n d i d a d m a y o r 
de 2 o 3 c e n t í m e t r o s ; es m u y ú t i l 
d a r a c o n t i n u a c i ó n u n pase, de r u 
l o que c o m p r i m a «1 t e r r e n o . 

T í | I G O 

U n o de los f ac to res m á s i m p o r 
t a n t e s p a r a o b t e n e r e levados r e n 
d i m i e n t o s c o n el t r i g o es e l co r rec 
t o a b o n a d o de este c u l t i v o , en es
pec i a l , e n l o que a l n i t r ó g e n o se re^ 
flere. D e s p u é s de i n v i e r n o s l l u v i o 
sos c o m o e l a c t u a l , suele ser f r e 
cuen te que, a causa d e l l a v a d o de 
las l l u v i a s , quede el t e r r e n o suma
m e n t e e m p o b r e c i d o en n i t r ó g e n o , l o 
que acusa l a v e g e t a c i ó n p o r su cre
c i m i e n t o l e n t o y su co lo r e n f e r 
m i z o y a m a r i l l e n t o . D e a h í la con 
v e n i e n c i a de r e a l i z a r en esta é p o c a 
u n a b o n a d o de cobe r t e r a , p r e f e r e n 
t e m e n t e c o n n i t r a t o a m ó n i c o c á l 
c ico S i n o se a b o n ó a n t e r i o r m e n t e 
c o n n i t r ó g e n o , sue len ser necesa
r ios unos 200 K g s . p o r H a . ; si ya 

D e j a m o s i n t e n c i o n a d a m e n t e pa - se h i z o e n meses a n t e r i o r e s a l g u n a 
ta e l final l a c u e s t i ó n de l a e l e c c i ó n j a p o r t a c i ó n , t a l dosis debe r e b a j a r -

cosechada p o r e l p r o p i o a g r i c u l t o r . | d l i r a n t e los meses p r i m a V e r a l e s de 
Respec to a e n t i d a d p r o d u c t o r a de j M a y o junio 
s e m i l l a , c u a l q u i e r a es b u e n a s i e m ' 

L a r e c o l e c c i ó n de l a h i e r b a d é b e 
rea l i za rse con c i e r t a s p recauc iones 
p a r a e v i t a r d a ñ a r a l p r a d o y d i s m i 
n u i r su c a p a c i d a d de p r o d u c c i ó n . 
E n p r i m e r l uga r , h a y que d a r ca
da co r t e c u a n d o l a h i e r b a e s t á su 
ficientemente c r ec ida , y a ser po
sible , c u a n d o se i n i c i a l a floración. 
Es m u y c o r r i e n t e en G a l i c i a ver 

p r a d o s que se s iegan c u a n d o i a 
h i e r b a t i ene u n a a l t u r a escasamen
te de 10 o 12 c e n t í m e t r o s y esto 
c o n s t i t u y e u n a p r á c t i c a ve rdade ra 
m e n t e dep lo rab le , pues a p a r t e de 
ser escasa l a c a n t i d a d de f o r r a j e 
que se recoge, se ago t a el p r a d o y 
desaparecen las especies m á s v a l i o 
sas y a l i m e n t i c i a s . 

D u r a n t e los meses d e l i n v i e r n o , 
h e m o s aconse jado e l a b o n a d o de los 
p rados c o n f e r t i l i z a n t e s f o s f ó r i c o s f 
p o t á s i c o s . A h o r a en p r i m a v e r a sue
le ser c o n v e n i e n t e el e m p l e o de los 
abonos n i t r o g e n a d o s , sobre t o d o si 
l a f e r t i l i d a d d e l t e r r e n o n o es m u y 
g r a n d e y e n espec ia l c u a n d o se 
t r a t e de fincas h ú m e d a s o de rega
d í o . C o m o n o r m a g e n e r a l aconse
j a m o s e s p a r c i r 100 K g s . p o r H a . de 
n i t r a m ó n c á l c i c o d e s p u é s de c a d a 
co r t e , p a r a de es ta f o r m a ace l e ra r 
l a p r ó x i m a s iega; l a dosis s e ñ a l a d a 
se d i s m i n u i r á o i n c l u s o se s u p r i m i r á 
é n el caso de que el t i e m p o se p re 
sente e x c e s i v a m e n t e seco, y t a m 
b i é n , e n e l caso de t r a t a r s e de p r a 
dos a r t i f i c i a l e s , c u a n d o se observe 
que e l r a y g r a s y las r e s t a n t e s g ra 
m í n e a s se d e s a r r o l l a n e x c e s i v a m e n 
te y a m e n a c e n a h o g a r los t r é b o l e s 

P L A G A S D E L C A M P O 
Nos p r o p o n e m o s d a r e n es ta sec

c i ó n , de u n m o d o regkular, u n a se
r i e de consejos breves a los a g r i 
c u l t o r e s s o b r é las; plagtas d e l c a m 
p o que m á s m e r e z c a n m a t e n c i ó n 
e n e l mes en cu r so . L ó g i c a m e n t e n o 
t e n d r á c a b i d a m á s que p a r a u n a r e ^ 
l a c i ó n s u c i n t a de l a e n f e r m e d a d o 
p l a g a de que se t r a t a , a s í c o m o e l 
m e d i o de l u c h a m á s ef icaz. N o se 
t r a t a pues, de e x p l i c a c i o n e s s o b r e 
las p lagas , que a q u í l as c o n s i d e r a 
m o s t o d a s conoc idas , s i n o de u n 
s i m p l e r e c o r d a t o r i o de l o q u e h a y 
que hacer . 

A q u e l l o s que n o e s t é n a l t an j t o de 
que se t r a t a c a d a u n a de estap e n 
fe rmedades , o de de t a l l e s sobrre la! 
f o r m a de c o m b a t i r l a s , p u e d e » h a 
cer las p r e g u n t a s que e s t i m e n o p o r * 
t u n a s , b i e n a l a s e c c i ó n de c ó n s u l ^ 
t a s de este p e r i ó d i c o , b i e n a U)s ser* 
v ic ios Of i c i a l e s de es ta p r o í v i n c i a , 
c o m o son l a J e f a t u r a A g r o n ó m i c a 
( M e n é n d e z Pe layo , 1-1.°, D c h a . ) o 
l a E s t a c i ó n de F i t o p a t o l o g í a A g r í c o 
l a ( G r a n j a A g r í c o l a , M o n e i o s ) , e n 
l a s e g u r i d a d de que s e r á n a t e n d i 
das. T o d o s estos s e r v i c i o s s o n g ra« í 
t u i t o s . 

CULTIVOS 

V i d . 

F R U T A L E S 

Habas, coles, y 
o t r o s productos 
h o r t í c o l a s . 

ENFERMEDAD 

Podadores.—Insectos rechonchos que 
cortan los brotes. 

Podadores.—-Igual a l anterior . 

Pulgones.—Insectos p e q u e ñ o s , torpes 
y blandos que pu lu l an entre los brotes 
j ó v e n e s . 

C&chiníllas,*~En los agrios p r inc ipa l 
mente. Especie de costras' de t a m a ñ o 
variable, que pueden cubr i r por com
pleto las ramas, brotes, hojas, etc. 

Pulgones. 
les. 

-Ver lo dicho para fruta-

TRATAMIENTO 

Pulverizaciones con D. D. T. a l í % del prepa
rado, comercia l n o r m a l de l 10 %. 

I g u a l a l anter ior . 

Pulverizaciones o enpolvoreo con productos in
secticidas ( j abón nicotinado, po lvo de tabaco, etc.) o 
con preparados especiales ( a ñ e i d a s ) que preparan 
las Casas comerciales. 

Pulverizaciones con emulsiones de aceites en 
agua, b ien preparados en casa, o adqui r idos e n c u a l 
quier firma de insecticidas. , 

V e r l o d icho para pulgones e n frutalese 

Por l a Jefatura Agronómictj , j 
E L I N G E N I E R O J E F B i 

S e c r e a n t a s J u n t a s P a r r o q u i a l e s 

d e l a s H e r m a n d a d e s d e L a b r a d o r e s 
( V I E N E D E L A P R I M E R A P A G I N A ) 
han servido de o r i e n t a c i ó n para cono
cer la eficacia con que a c t ú a n en todo 
momento en lo que se refiere a cola
bo rac ión de todo orden dentro de nues
t ra O r g a n i z a c i ó n . 

Considerando todo esto estimamos 
precisa la cons t i t uc ión de Juntas pa
rroquiales dentro de las Hermandades 
de esta provincia, y asignarles a ellas 
una serie de cometidos en orden a la 
mejor co laborac ión para buscar la ma 
yor eficiencia de la Hermandad y a i 

CUN1SAN L I Q U 
CURACION RAPIDA DE u SARNA 

M a l d e M o r r o , d e l a s O r e j a s 

y d e l a s p a t a s d e l o s C o n e j o s 
(Eficaz en ei Irat̂ mlenlo de la Mixomalosis) 

Sama de las patas y Tiña de la cresta 
de las Gallinas 

APtICACION FACIL - EFECTOS RADICALES 
FRASCOS) ftdo informes a so proveedor o solicite folleto a 

í ,7 '80. l2,80y49'80pfs. M. AÍIMANY 1 Pi. Maluquef. n , GRANOLLERS(Barnaj 

de s e m i l l a . L a p r á c t i c a y l a expe-
r t e n c i a h a n d e m o s t r a d o las g r a n 
des v e n t a j a s d e l e m p l e o de s e m i l l a 
h í b r i d a ; c o n c r e t a m e n t e ensayos 
r e a l i z a d o s e l pasado a ñ o p o r l a Je
f a t u r a A g r o n ó m i c a de L a C o r u ñ a 
e n m á s de 20 fincas r e p a r t i d a s p o r 
d i c h á p r o v i n c i a , h a n p e r m i t i d o a l 
c a n z a r c o n m a í c e s h í b r i d o s p r o d u c 
c lones d e l o r d e n de ios 5 a 8 m i l 
k i l o s de g r a n o p o r h e c t á r e a , f r e n t e 
a los 2 o 3 m i l k i l o s ob t en idos c o n 
m a í z d e l p a í s . T o d o e l lo nos m u e v e 
a r e c o m e n d a r u n a vez m á s el e m 
p leo de esta clase de s e m i l l a , s i em
p r e de t i p o precoz p a r a lugares a i 
t o s y frescos, y de l - t i po semiprecoz 
p a r a val les , zonas c á l i d a s y l uga re s 
a b r i g a d o s . Es t a s e m i l l a debe reno
varse todos l o s a ñ o s , y n o s i r v e l a 

se a l a m i t a d . E n caso de s e m b r a 
dos de t r i g o m u y r e t r a s a d o s o de 
t e r r enos pobres, puede c o n v e n i r e n 
c a m b i o f o r z a r las dosis h a s t a los 300 
k i l o s o m á s , pero c o n precauc iones , 
pues u n exceso de n i t r ó g e n o puede 
d e t e r m i n a r que se e n c a m e e l t r i g o 
en l a é p o c a de l a m a d u r a c i ó n , so
bre todo si n o se a b o n ó en o t o ñ o 
a b u n d a n t e m e n t e c o n s ü p e r f o s f a t o 
y po tasa . 

P R A D E R A S 
L l e g a d a l a p r i m a v e r a es c u a n d o 

los p r a d o s p r o d u c e n su c r e c i m i e n t o 
m á s v igoroso, que d á l u g a r a l a ^ i n á -
x i m a d i s p o n i b i l i d a d de f o r r a j e s pa
r a e l g a n a d o ; se c a l c u l a que e n t r * 
u n 60 y u n 80% de l a t o t a l p r o d u c 
c i ó n a n u a l de h i e r b a t i e n e l u g a r 

mismo t iempo que amparen y ga ran t i 
cen la r e p r e s e n t a c i ó n y a c t u a c i ó n de 
los respectivos vocales del Cabildo. 

E n v i r t ud de todo ello se dispone: 
1. a E n todas y cada-una de las pa

rroquias de esta provincia se const i tu i 
r á una unta Parroquial de la Herman
dad de Labradores y Ganaderos. 

2. a Esta Jun ta e s t a r á consti tuida 
por los dos vocales electos del Cabildo, 
los jefes o Presidentes de. las Coope
rat ivas Grupos Sindicales de Coloni
zación- y Mutualidades Ganaderas 

3. a L a Jun ta s e r á presidida por el 
vocal electo de mayor edad y h a r á de 
Secretario el vocal electo m á s joven, 
sustituyendo a l iPresidente en caso de 
ausencia. 

4. a L a Jun ta o s t e n t a r á l a represen
t a c i ó n de la Hermandad dentro de i a 
parroquia. N 

5. a S e r á n funcionéis de i a J u n t a : 
a) í n í o r m a r los expedientes de sub

sidios y seguros sociales que a este 
electo le r emi ta la Jun ta Local de Se
guros Sociales., 

b) x C o u í e c c i o n a r los planes anuales 
de a c t u a c i ó n parroquial . Estos planes 
c o n s i s t i r á n en enumerar las necesida 
des materiales de ia parroquia en to 
dos los ó r d e n e s (v ías de c o m u n i c a c i ó n , 
obras de i n t e r é s c o m ú n , docente, c u l 
tivos, mejoras terr i tor iales , etc.) y t r a 
ta r de buscar soluciones para reme
diarlas. 

c) Proponer, previa r e u n i ó n plena 
r i a de la parroquia, los miembros que 
hap de const i tu i r la C o m i s i ó n y Sub
comis ión de Trabajo para l levar a cabo 
la c o n c e n t r a c i ó n parcelaria cuando el 
po l ígono a concentrar tenga los i i m i 
tes físicos de la parroquia. 

Infornuu ' ios expedientes de p l an ta 
ciones indebidas (forestales, v iñedos , 
e t cé t e r a . ) 

e) Proponer á la Asamblea Plena-
r l a de l a Hermandad l a i m p l a n t a c i ó n 
de derramas para l levar a cabo la 
consecuc ión de los planes a que se re 
fiere el apartado b) de la presente 
disposic ión. 

f ) Proponer a ia Asamblea Plenaria 
de la H e r m a n d á d la exigencia, para 
la parroquia de la p r e s t a c i ó n personal 
de ios encuadrados para la apertura o 
conse rvac ión de caminos, de acuerdo 
con lo que determina el a r t . 21 del 
Reglamento de 23 de febrero de 1906 
para la ap i ioac ión de la Ley de Po l i c í a 
Rura l , 

g) Elaborar las e s t a d í s t i c a s que se 
relacionan con ia parroquia. 

h> í n í o r m a i a i J e í e de ia H e r m á n -
constituidas en e! á m b i t o parroquial ; | dad de ia& necesidades de abonos, se 
un representante de ios mayores pro 
p í e t a r io s , o t ro de los m e c í a n o s . y otro 
de ios p e q u e ñ o s ; un arrendatario, un 
aparcero y dos obreros fijos, o even
tuales. Se i n t e r e s a r á el asesoramiento 
del S e ñ o r Cura P á r r o c o -

mi l las , piensos m a q u i n a r í a , aperos, 
etc.^de ios vecinos de la parroquia 

1) I n f o r m a r cuantos asuntos le sean 
interesados por el Jefe de la H e r m a n 
dad. 

j) fomentar el espíritu de asocia

c ión de los encuadrados e n l a ooope* 
r a c i ó n , mutua l i smo grupos sindicales^ 
e tcé te ra . . 

k ) Confeccionar e l censo pa r ro* 
quia l de encuadrados por secciones. 

6. a L a Jun t a s e r á convocada por ej 
Presidente para, reunirse ' eon antela^ 
c ión a ia ses ión que celebre e l Cabildo, 
e s t u d i á n d o s e el Orden del D í a que h a 
de t r a ta r este y fo rmulando las suge
rencias que se estimen oportunas a f i n 
de que las miomas sean expuestas poi; 
ios vocales parroquiales electos a l m e n 
cionado ó r g a n o de gobierno. 

7. a Asimismo l a Jun ta se r e u n i r á 
cuantas veces lo estime oportuno é l 
Presidente, por» orden del Jefe de l a 
Hermandad por si o a p e t i c i ó n de loa 
vocales, para t r a t a r asuntos de i n t e r é s 
para ia parroquia debiendo dar t r á m i 
te de todos los acuerdos a l Jefe de l a 
diente. En el caso de que en el plazo 
Hermandad para su curso correspon
de 10 d í a s no se diera t r á m i t e por e l 
Jefe de la Hermandad, el P r e s i d é n t e 
de la" Junta , h a c i é n d o l o constar as i 
p o d r á dir igirse a l Presidente de l a C á 
mara Of ic ia l Sindical Agrar ia , d á n d o l o 
cuenta de los asuntos tratados. 

8. a Los componentes de ia J u n t a se* 
r á n designados por el Cabildo de l a 
Hermandad, siendo aconsejable en es
ta p r imera fase de c r e a c i ó n se designe 
a los afiliados que, dentro de las ca 
t e g o r í a s que ci ta l a 2.a de l a presenta 
disposié ión, Hayan obtenido mayor n ú 
mero de votos d e s p u é s de los elegidos. 

9. a ̂  L a Jun ta s e r á renovada, como 
consecuencia de la ce l eb rac ión de elec
ciones sindicales. 

10. Todos ios cargos de l a Jun t a p a 
rroquia l , son honor í f i cos y gratui tos. 

11. Estas Juntas s e r á n c o n s t í t u í d a a 
dentro del p r imer t r imestre del a ñ o 
1961. 

12. Los Jefes de las Hermandades 
r e m i t i r á n a i a C á m a r a O í i c i a i S indica l 
Agrar ia , r e l ac ión nomina l de los c o m 
ponentes de cada una de las Jun tas 
expresando la r e p r e s e n t a c i ó n que ocu
pan. 

Por Dios, E s p a ñ a y su R e v o l u c i ó a 
N a c í o n a l s i n d i c a i i s t a . 

L a C o r u ñ a , 20 de Diciembre de 1960l 
E L D E L E G A D O P R O V I N C I A L D E 

S I N D I C A T O S 
F . C é s a r M a r t i n M u ñ w 

Biblioteca Pública da Coruña



m m 

C A M P I Ñ A P á g i n a í r e i 

PLAN AGRICOLA de 
LA CORUÑA 

"Droguer ía Conde" 
COLABORARÁ EN PROPORCIONAR 
A LOS CAMPESINOS: 

A B O N O S 

C I A N A M I D A D E C A L 
N I T R A T O D E C H I L E 

>N N I T R A T O A M O N I C O C A L C I C O 
; C L O R U R O D E P O T A S A 

A Z U F R E 
S U L F A T O D E C O B R E 

PIENSOS COMPUESTOS "PROVIMI" 
. . . para C E R D O S 

G A L L I N A S 
P A T O S 
T E R N E R A S 
V A C A S 

m m m A H O R A 
G A N O D I N E R O 

S E M I L U S S E I E C T A S 
R A Y - G R A S I N G L E S 
T R E B O L D E A L E J A N D R I A 

, C E S P E D 
R E M O L A C H A S 
C O L E S G I G A N T E S 
C A L A B A Z A S G I G A N T E S 
A C E L G A S 
T O M A T E S 
L E C H U G A S 
E T C . 

Solicite hoy mismo nuestra información de precios 
y condiciones, 

D R O G U E R I A C O N D E , 8. R. C 
APARTADO 264 — TELEFONO 6200 — LA CORUÑA 

... CON EL, LO HAGO TODO. SOLO 
Y EN CUALQUIER TERRENO 

M O T O C U L T O R " M O T O - S T A N D A R D " 
DISTRIBUIDORES: C O N D E M E D I N , S R C, 

L A CORUÑA 
Avda. Marqués de Flgueroa, s / n * Tel . 7200 

L U G O 
R O N D A D E C A S T I L L A , 20 - T E L F . 3015 

/ A G R I C U L T O R E S / 
f rrrAMOs ENTREGANDO A UN RITMO CRECIENTE. 

SEGUIRA SIN INTERRUPCION, LOS TRACTORES 

VERSION ESPAÑOLA OSt fAMOSO 

G R A N D E S FACILIDADES 
D E P A G O 

— o — — 

l\V m m sin diimü! 

CAMPEON OH MUNDO 
OI ARAOA OURANTt SEIS 

AROS t o N í t t u n v o » 

POTENCIA EFECTIVA 
44 CV. • 1.600 R.P.M. 

Dursliíos de capscitacljin 
oara futuros tiactonstas 

L A C O R U Ñ A ; 
F E U C O , i , bajo 

Para ventas y servicio 
C O N C E S I O N A R I O O F I C I A L 

VAZQUEZ A U T O A V I O N 
E L F E R R O L : 

P L A Z A D E ESPAÑA, 9 y 10 

•OS COMPRADORES DE ESTA MAQUINA-
RIA SON ADIESTRADOS EN SU MANEJO Y 
EN E L DE TODA CLASE DE APEROS, EN 
NUESTRA "GRANJA ESCUELA". 

G R A T U Í T A M E N T E 
Queremos demostrar así nuestro interés en cola
borar con el gran Plan Agrícbla de Galicia. 

i i Biblioteca Pública da Coruña
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CONCLUSIONES DEL i CONGRESO SI I C A L 
1.—Los problemas de l a e c o n o m í a 

e s p a ñ o l a deben ser abordados en su 
to ta l idad , es decir, a t r a v é s de una 
p o l í t i c a e c o n ó m i c a presidida por c r i 
terios definidos, consistentes y a r m ó 
nicos. T a l po l í t i ca solo puede def in i r -
Be en el cuadro de unai p r o g r a m a c i ó n 
< M desarrollo económico - soc i a l de Es-

E n l a e l a b o r a c i ó n y a p l i c a c i ó n de es
te programa debe par t ic ipar su presen
cia definida, funcional y act iva la ' O r 
g a n i z a c i ó n Sindica l . 

2. — L a po l í t i c a de desarrollo d e b e r á 
l l eva r a l m á x i m o la i n v e r s i ó n p roduc t i 
v a aunque m a n t e n i é n d o l a dentro d é los 
l í m i t e s que p e r m i t a evi tar tensiones 
infeccionistas. Sginif ica esto que s e r á 
preciso fomentar el ahorro disponible, 
pues solo a s í c a b r á asegurar una ma
yor i n v e r s i ó n con precios estables. 

3. —Para conseguir e l objet ivo que 
se s e ñ a l a en e l anter ior cr i tero s e r á 
necesario: 

A ) E n e l sector púb l i co .—Real iza r 
u n esfuerzo para incrementar los gas
tos p ú b l i c o s que i m p l i c a n u n a inve r -

Ponencia: Criterios sobre 
el desarrollo económico de España 
s i ó n prodact iva. Estos gastos s e r á n f i - c a u d a c i ó n . U n sistema fiscal e lás t i co , 
nanciados por ahorro estatal. Con estej moderadamente progresivo, estimula 
objeto,- el Estado d e b e r á moderar el dor del ahorro, que contr ibuya a m a n 
desarrollo de los gastos consuntivos, es l tener l a estabilidad de precios y d é 
decir, aquellos que no imp l i can una 
i n v e r s i ó n product iva, y se e s t u d i a r á la 
posibi l idad de reformas fiscales que 
procuren m á s ingresos a l Estado s in 
perjudicar el ahorro pr ivado. 

B ) E n el sector privado.—Fomentar 
el ahorro pr ivado —de los individuos 
y de las sociedades— mediante u n ade 
cuado juego fiscal que ofrezca incen
tivos a l a t ierro y desanime los gastos 
en bienes de consumo no necesarios. 
H a n de seguirse no solo una, sino to
das las l í n e a s que admite l a progresi-
v ldad fiscal, por dentro de u n cr i te r io 
de u n i d a d en l a impos i c ión y en l a ce

base a l a financiación de gastos de 
avanzado contenido social, puede ser 
una ó p t i m a c o n t r i b u c i ó n al progreso 
eoonómicosoc ia l de E s p a ñ a 

C) E n el sector exterior.—Dar ag i l i 
dad a l a legis lac ión que regula las i n 
versiones de capital extranjero. Su con 
t r i b u c i ó n al ahorro nacional en cuan
t ía, si no decisiva, s i apreciable. i l 
mismo t iempo que la a p o r t a c i ó n de la 
experiencia de los p a í s e s m á s avanza 
dos en u n factor impor tan te para el 
desarrollo económico. 

4.—Be d e b e r á procurar que la Inve r 
s i ó n se adapte a las l í n e a s de desarro 

Sfoanzauto S$l 
Ofrece su eficaz colaboración ai progreso dai campo 
poniendo ai alcance de todos ios airicuitores el más 
amplio surtido de máquinas y aperos agrícolas 

T R A C A T O B E S : Entregas inmediatas de las siguientes 
marcas y modelos, P O R S C H E D I E S E L : 

Jún ior de 15 HI%, Standard de 28 HP. , Super de 42 HP. , Super 
v iñero de 42 HP. , sin polea, Master de 55 H P . — D A V I D B R O W N : 
Modelo 950 Implematre dé 42,5 HP. , con ruedas. — A l hacer la 
pet ic ión se entregarán 20.000 pesetas de señal .—Concedemos a m 

plias facilidades de pago que concretaremos en cada caso 

MOTOCULTORES: "Gllthefer"' de sas-oil 7 HP-
y " A H " de gasolina 3 H P . 

T R A C T O R 

D A V I D B R O W I V 

DIESEL 

Morocvim m 

mm 
m m 

Arados, Cultivadores, Gradas, Fresado
ras, Remolques, Palas Niveladoras y 
Trai l las para tiro mecán ico y de sangre 
Motores de gasolina y gas-oil, Grupos 

motobombas y Equipos de Riego 
Equipos de recolecc ión: Segadoras-
Ataderas, Agavilladoras, G u a d a ñ a d o 
ras, Trilladoras, Aventadoras y M a j a 

deras-Limpiadoras 
Maquinaria propia de G r a n j a : Corta
forrajes, Molinos, Mezcladoras de Pien
sos, Moledoras de Forrajes, Corta-

Hierbaa, etc. 

SUCURSALES EN GALICIA: 
L A C O R U S A 

J U A N P L O R E Z , 65-67 

L U G O 

R O N D A Ete C A S T I L L A , 18 

V I G O 
L U I S T A B O A D A , 2 

CONCESIONARIOS 
VARELA Y CORTIZd S. L 

B E N I T O C O R B A L , 20 
FRANCISCO GALAN ARADAS 

Gómez Ul la , 7 
S A N T I A G O ' D E C O M P O S T E L A 

GARAGE GASTELOS 
Avenida del General í s imo, 8 

E L F E R R O L D E L C A U D I L L O 

INSULTENOS 

F A C I L I D A D E S 
D E P A G O 

lio previstas. A d e m á s de las eoonomiab 
extemas oreadas por la propia inver 
s ión púb l ica , puesto que se parte de v& 
respeto a l a l iber tad de inve r s ión p r i 
vada es evidente que el Estado habrá 
de actuar sobre é s t a por el camino de 
las facilidades crediticias, las d e p r a 
vaciones fiscales y las subvenciones; 
todo el lo dentro de u n ambiente de 
estabilidad monetaria . 

L a i nve r s ión púb l i ca d e b e r á ser pro
gramada cuidarlosamente, t an to en su 
c u a n t í a coarto en su composic ión, de 
acuerdo con los criterios fundamenta 
les y las prioridades que presidan la 
po l í t i ca de desarrollo. Aquí l a políti 
ca e c o n ó m i c a d e b e r á claramente fijar 
cuales s e r ánx lo s sectores sobre los que 
a c t u a r á l a i nve r s ión púb l i ca . 

Dados los desequilibrios que vienen 
actuando como perturbaciones y obs 
t áou los -al desarrollo de la economía 
e s p a ñ o l a , la i nve r s ión p ú b l i c a es nece 
sarta; su o r i e n t a c i ó n p r inc ipa l ha de 
ser hacia los sectores de fuentes eco 
n ó m i c a s externas que, siendo esencia 
les para u n sano, r á p i d o y equilibrado 
progreso económico , no son propios de 
la in ic i a t iva pr ivada y quedan, por 
tanto, entregados a l a a tc lv idad del 
sector púb l i co . 

Como o r i e n t a c i ó n de los sectores a 
que debe dir igirse la Inve r s ión p ú b l i c a 
cabe s e ñ a l a r : 

5 — A ) L A I N V E R S I O N E N L A 
I N F R A E S T R U C T U R A A G R A R I A , 
comprendiendo la puesta en regadío 
de nnevas zonas, con transformación 
integral de las mismas, incluida la 
reforma agraria, esto esv las condicio
nes del latifundio y minifundio que 
existen en nuestro pa í s ; el asenta
miento de colonos; la creación y fo
mento de Grupoq Sindicales y Coope
rativas, cuya actividad se proyecte a 
todas las fases de la producción y 
distribución de los productos del cam
po, y el reconocimiento a las mismas 

• de un rég imen fiscal adecuado a su 
naturaleza y fuerza social, así como 
la organización de medios, incluso la 
me.íora de los transportes, que puedan 
facilitar la comercial ización de los 
productos de la zona. 

L a polít ica de nuestros regadíos 
exlgre la aportación de fuertes canti

dades de capital, cuya rentabilidad pre
cisa necesariamente de largo plazo 
para su rendimiento. 

Por ello parece que deberá otorgarse, 
primordial a tenc ión s i m u l t á n e a m e n t e 
a la total terminac ión , complementa-
ción e Intensif icación de los regadíos 
ya existentes, así como a los peque-
fios regadío** y detectac ión de corrien
tes subterráneas . ^ 

Las grandes posibilidades que ofre
ce para la g a n a d e r í a la posible i n 
corporación de E s p a ñ a a los movi
mientos de in tesrac ión económica 
iustiflea la conces ión de amplios cré
ditos a este sector. 
E l propósito de reducir el porcen

taje de población activa al servicio 
del campo reclama una importante 
inversión en tractores y maquinaria 
para obtener un elevado incremento 
de la producción total agraria. 

Es urgente dedica^ una mayor aten
ción a la concentrac ión parcelaria, 
de ó p t i m o s resultados en muchas zo
nas, que no ha contado hasta ahora 
con fondos suficientes y que puede 
producir milagros en el paisaje, la 
productividad y la vida de nuestras 
clases rurales. 

L a repoblación forestal y otras i n 
versiones en los montes, que a d e m á s 
de su rentabilidad defienden el sue
lo contra la $ erosión y a las obras 
públicas contra el aterramiento, acon
sejan que se dedique a la misma u n á 
atención preferente. 
, Los aspectos de la invers ión públ i 
ca en agricultura que urgen reforzar 
ser ían: la se lección de semillas, me

j o r a de pastizales, la labor de ex ten
s ión t é c n i c a ( incluida la f o r m a c i ó n 
profesional en sus dist intos grados-, 
e t c é t e r a . Seria conveniente t a m b i é a 
adoptar una ampl ia pol í t i ca de rac io
n a l i z a c i ó n de los mercados agrarios. 
6. — B ) L A I N V E R S I O N E N T R A N S 

PORTES que venga a subsanar el des
equil ibrio derivado del retraso compa
ra t ivo con que ha evolucionado este 
sector en los ú l t i m o s a ñ o s . D e b e r á 
orientarse a la mejora y a m p l i a c i ó n del 
estado y funcionamiento de las redes 
ya existentes en ferrocarriles y car re 
teras, asi como a la mejora y u t i l l a j e 
de nuestros puertos y a e r ó d r o m o s . 

7. —C) L A I N V E R S I O N E N L A I N 
D U S T R I A . Las inversiones i n d u s t r i a 
les han de venir guiadas por la d i s 
pos ic ión de la i n v e r s i ó n pr ivada hacia 
aquellas Empresas capaces de i m p u l 
sar el desarrollo e c o n ó m i c o nac ional . 
NQ resulta fácM predecir los sectores 
de a c t u a c i ó n ; pero s í parece que ase
gurar u n adecuado r i t m o de progreso 
en la p r o d u c c i ó n de e n e r g í a h a da 
const i tu i r u n objetivo impor tan te . 

Exis ten en l a ac tual idad varios c o m 
plejos industr iales no comipletados. Pa
rece necesario que sean d e f i n i t i v a m e n t » 
ul t imados, siempre que su t e r m i n a c i ó a 
sea considerada conveniente d e s p u é s 
de contrastada por pr incipios t é c n i c o s 
y e c o n ó m i c o s . 

U n a po l í t i ca de desarroillo b i e n c i 
mentada y or ientada debe u t i l i za r l a 
Empresa p ú b l i c a , pero t an to l a a d m i 
n i s t r a c i ó n m á s adecuada de los r e 
cursos como la necesidad de conservar 
el prestigio de este t i p o de Empresa 
exigen su m á x i m o con t ro l en ouamto 
a costes y rendimientos . 

E l hecho de que l a invemsión p ú b l i c a 
haya entrado en u n subseotor Indus
trian n o d e b e r á ser o b s t á c u l o para q u f 
la i n i c i a t i va p r ivada entre e n ese suh-
seotor, s i a s í lo desea. 

8. — D ) L A I N V E R S I O N E N P E R S O 
NAS. U n proceso de desarrollo e c o n ó 
mico so^o s e r á r á p i d o y ef eot ivó s i p a 
ralelamente se produce u n a f u e r t f 
evoluc ión social. 

L a i n v e r s i ó n p ú b l i c a , o r i e n t a d » % 
quebrar l a r igidez y eü esbancaimleinto 
de las estructuras sociales, a dotar de 
mayores conocimientos y de mayor d i 
namismo a l a p o b l a c i ó n es, s i n duda, 
la me jor c o n t r i b u c i ó n del Estado a la 
a c e l e r a c i ó n y c o n s o l i d a c i ó n de l desa
r ro l l o e c o n ó m i c o y e l m á s seguro c a 
m i n o para lograr el p r i nc ip io de i g u a l 
dad de oport/tmidades. 

L a p o l í t i c a 'samitaria, l a polfMoa da 
e d u c a c i ó n —a sus tres niveles: p r i m a 
rio , secundario y t m l v e r s i t a r i o - t é o n N 
co—, l a pollitica de f o r m a c i ó n p ro í eedo -
n a l d e b e r á n juga r u n pajpel esencial c a 
la p r o g r a m a c i ó n del d é s a r r o l l o y ser 
objeto de p r i m o r d i a l a t e n c i ó n por p a r 
te de la i n v e r s i ó n p ú b l i c a . 

Estos gastos cont r ibuyen , po r otra 
parte, de u n a manera rad ica l , a l a a l * 
t e r a c i ó n de la d i s t r i b u c i ó n de las reo* 
tas existentes en E s p a ñ a . 

F igura dent ro del ideario po l í t i co de 
nuestro Estado el procurar u n a d i s 
t r i b u c i ó n m á s equi ta t iva de l a r e n t a 
nacional . L a O r g á n i z a c i ó n S indica l es
p a ñ o l a oree que el mejor c r i t e r io p a r a 
lograr t a n laudable meta h a de res i 
di r , en los p r ó x i m o s a ñ o s , en u n a p o 
l í t ica educativa generosa, extendida a 
todas las clases sociales s i j i d i s t i n c i ó n 
de for tunas . 

E l coste que esta p o l í t i c a supone ca . 
evidentemente elevado. Pero es u n cos
te que ha de cubrirse si deseamos ve r 
daderamente lograr nuestro desarrollo 
económico . , 

9—E> L A I N V E R S I O N E N V I 
V I E N D A S , por su p r o y e c c i ó n social y 
e c o n ó m e a , t a n l igada a l bienestar de 
las clases productoras, h a de ser t e n i 
da m u y en cuenta, pero a s e g u r á n d o s e 
que se d i r i g i r á exclusivamente a l a 
c o n s t r u c c i ó n de viviendas para los sec
tores e c o n ó m i c a m e n t e débi les de l a p o 
b lac ión . Este Congreso Sindical , se p r o 
nuncia por una po l í t i c a de construc
ción oue e l imine en breve plazo las 
viviendas en que una apreciable par te 
d é nuestras fami l ias hab i t an en con -
diclanes no compatibles con la d i g n i 
dad humana . 

( C o n t i n u a r á ) 

M I N I S T E R I O D E A G R I C U L T U R A 

J E F A T U R A A G R O N O M I C A D E L A P R O V I N C I A D E L A C O R U Ñ A 

Análisis de tierras gratuitos 
Se recuerda a tos agricultores Interesados que,* pueden enviar 

muestras de tierra de sus fincas a la Jefatura Agronómica de L a 
Coruña, calle de Menéndez Pelayo, n.0 1, piso L 0 derecha, en donde 
se les informará sobre la prestación de este servicio a la vez que 
se les facilitarán impresos con instrucciones para la toma de 
muestras de tierra. 

Una vez remitidas las muestras, los agricultores recibirán, sin 
desembolso alguno por su parte, unas normas para el abonado más 
conveniente de su finca. 

% 
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teresados y del ó r g a n o superior con
su l t ivo del Estado en materias e c o n ó 
micas medida de tan to alcance, que 
ofrece ciertas dificultades de apl ica
c ión ©n este aspecto económico , 

A t r a v é s de l a referida encuesta 
realizada por el c a ú c e sindical , los 
trabajadores y los empresarios del 
campo tuv ieron ocas ión de manifes
t a r su o p i n i ó n y sus esperanzas en or 
den a l p r o p ó s i t o de Seguridad Social 
expuesto. E n el la se h a n confirmado 
los supuestos y los fines esenciales de 
l a Mutua l idad , , a l par que se s e ñ a l a 
r o n l í n e a s de o r i e n t a c i ó n que convie
ne tener en cuenta. Son las m á s i m 
portantes. » 

a) L a i n t e g r a c i ó n de la Seguridad 
Social agrar ia dentro del P lan N a 
c iona l de Seguridad Social, que h a de 
establecerse para todos los e s p a ñ o l e s . 

b) L a tendencia a l a e q u i p a r a c i ó n 
del t rabajador del campo a l de otras 
actividades. 

c) L a a p l i c a c i ó n del p r inc ip io de 
sol idar idad y c o m p e n s a c i ó n nacional 
en los costos de l a Seguridad Social 
ent re este sector y los d e m á s econó^ 
micos del p a í s . 
1 d) S impl i f i cac ión y e c o n o m í a de los 
servicios adminis t ra t ivos que h a n de 
desarrol lar l a labor, evitando l a crea
c i ó n de j u e v e s organismos. 

E n el in fo rme del Consejo de Eco
n o m í a Nacional se f o r m u l a n in te re 
santes sugerencias, que t a m b i é n se h a 
procurado tener en cuenta. 

Recibidos los expuestos datos, es l l e 
gado el momento de levantar l a sus
p e n s i ó n que pesaba sobre l a efectiva 
puesta en marcha c'e l a Mutua l idad , 
cuya necesidad se conf i rma en las ins-; 
tancias, cpnstantemente reiteradas, so
l i c i t á n d o l a . A l efectuarlo p ó r medio de 
las presentes normas, se h a n recogi
do, en lo posible, las sugerencias ex
puestas, que, (13 ot ro lado, no supo
nen mod i f i cac ión esencial en el ca
m i n o ya inic iado por el decreto que 
Biás a r r iba se c i tó . 

*in t » ! sentido se establece l a M u 
tua l idad sobre las bases de m á x i m a 
e c o n o m í a de ges t ión , e n c o m e n d á n d o 
las a l I n s t i t u t o Nacional de P rev i s i ón , 
organismo a l que ya e s t á encomen
dada l a ges t ión de los Seguros Socia
les en el campo y que con sus actua
les medios t é c n i c o - adminis t ra t ivos 
puede efectuar los trabajos de esta í n 
dole que la M u t u a l i d a d requiera, con 
lo que, ademas, se fac i l i t a l a apl ica
c ión del mencionado pr inc ip io de so l i 
dar idad y c o m p e n s a c i ó n nacional y 
el logro de 1- un idad en el p i a n de 
la Seguridad Social. E1 sistema se 
sompleta m e d i á n t e una acentuada par 

t i c i p a c i ó n de los intereses en los 
ó r g a n o s de Gobierno a t r a v é s de l a 
O r g a n i z a c i ó n Sindical . 

E n consecuencia, vistos los resul ta
dos de l a encuesta s indical y e l i n f o r 
me del Consejo de E c o n o m í a Nacional , 
a propuesta del min i s t ro de Trabajo, y 
previa l a delifceración del Consejo de 
Min i s t ros en su r e u n i ó n del d í a 10 de 
febrero de 1961. 

D I S P O N G O : 
A r t í c u l o pr imero . — L a M u t u a l i d a d 

Nacional de P r e v i s i ó n Social Agra r i a , 
establecida por decreto de 23 de a b r i l 
de 1959, para apl icar la Seguridad So
cia l a los timbajadores del campo y 
cuya c r e a c i ó n se r a t i f i ca por el p re
sente decreto, i n i c i a r á sus actividades 
en l a fecha que se s e ñ a l e en los esta
tutos s in exceder de seis meses, a pa r 
t i r de l a p u b l i c a c i ó n del presente de
creto. 

Q U I E N E S S O N E M P R E S A R I O S , 
T R A B A J A D O R E S P O R C U E N T A 

A J E N A Y L A B R A D O R E S A U T O -
N O M O S 

A r t í c u l o segundo. — Se c o n s i d e r a r á n 
empresarios y trabajadores a efectos 
mutual is tas : 

Primero.—Se c o n s i d e r a r á empresario 
toda persona na tu r a l o j u r í d i c a , t i t u 
l a r de e x p l o t a c i ó n agr í co la , forestal o 
ganadera, o aquellas otras que, s i n os
tentar esta ú l t i m a cond ic ión , tengan 
a su servicio trabajadores afectados 
por el p r e s e n t í decreto, en los t é r m i 
nos establecidos por las disposiciones 
vigentes en mate r ia de de f in i c ión de 
las c a t e g o r í a s de t rabaj ador y empre
sario. 

Segundo.—Por t rabajador y en igua 
les t é r m i n o s , los mayores de catorce 
a ñ o s que habi tua lmente realicen por 
cuenta ajena labores de c a r á c t e r a g r í 
cola, forestal o ganadero y los que, 
t a m b i é n habi tualmente , de modo per
manente, presten servicios en explota
ciones de este t ipo . T e n d í á n t a m b i é n 
l a c o n s i d e r a c i ó n de trabajadores los 
t i t u l a r e á y sut famil iares de una ex
p l o t a c i ó n ag r í co l a , forestal, pecuaria o 
m i x t a , en quienes concurran las con
diciones que m á s adelante se s e ñ a l a n 
para los trabajadores a u t ó n o m o s . 

Tercero.—Los trabajadores, a efec
tos de este decreto, se clasif ican en 
fijos, eventuales y a u t ó n o m o s : 

a) Son trabajadores f i jos todos 
aquellos que en v i r t u d de cont ra to 
verbal o escrito vienep obligados a 
prestar sus servicios a u n mismo pa 
t rono o empresa durante todo el a ñ o 
agr íco la , con independencia de que l a 
r e t r i b u c i ó n sea f i j a o v a r í e de acuerdo 
con l a época del a ñ o y las faenas a g r í 
colas. 

b ) Se es t iman eventuales los t r a -

I bajadores q u é habi tualmente realicen 
por cuenta ajena trabajos de c a r á c t e r 
a g r í c o l a para diversos patronos y s in 

.pacto o contra to que les vincule por 
Itodo el a ñ o con uno de ellos, 
j Se e n t e n d e r á que concurre l a con-
¡ d i c ión de habi tua l idad cuando t raba
j e en faenas ag r í co l a s u n m í n i m o Ide 
noventa días efectivos a l a ñ o , s in cuyo 
requisito no se c o n s i d e r a r á t rabajador 
ag r í co l a n i p o d r á fo rmar par te de l a 
Mutua l idad . 

Las prestaciones que ZÍ concedan a 
los trabajadores eventuales e s t a r á n en 
r e l a c i ó n con los d í a s efectivos t raba
jados en la agr icu l tura por los que se 
haya cotizado. 

c) Se consideran trabajadores a u t ó 
nomos los que r e ú n a n las siguientes 
condiciones: 

Primera.—Que sean t i tu lares de una 
e x p l o t a c i ó n agr íco la , forestal o pe
cuaria y realicen por cuenta propia y 
de modo hab i tua l , personal y directo 
las faenas peculiares de estas explo
taciones. 

Segundad—Que los ingresos que ob
tengan de l a e x p l o t a c i ó n cons t i tuyan 
su medio fundamenta l de v ida . Se pre
s u m i r á , salvo prueba en contrar io , 
que dichos ingresos no const i tuyan su 
p r inc ipa l medio de vida , cuando e l 
t rabajador, su c ó n y u g e o los pa r ien
tes hasta el tercer grado por consan
guin idad o a f in idad que con él conv i 
v a n sean t i tu lares de u : . negocio mer 
can t i l o i ndus t r i a l . 

Tercera.—Que el l íqu ido imponib le 
por c o n t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l r j is t ica o 
pecuaria no sea superior a cinco m i l 
pesetas anuales. 

Puar ta .—Qu: no u t i l i ce los servicios 
de otros trabajadores en c u a n t í a su
perior a noventa jornales a l a ñ o . Este 
requisito no s e r á exigible cuando fa l te 
por fa l lec imiento o e s t é imposibi l i tado 

j el cabeza de f a m i l i a v a r ó n , y los h i jos 
' o parientes que convivan con l a f a 
m i l i a sean menores de dieciocho a ñ o s . 

T a m b i é n t e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n 
de trabajadores a u t ó n o m o s el c ó n y u 
ge y los parientes por consanguinidad 
o a f in idad hasta el tercer grado, i n 
clusive, del t i t u l a r de una e x p l o t a c i ó n 
agr í co la , forestal o pecuaria, en quie
nes concurran las circunstancias que 
para el t i tu la^ se exige en este a r t í c u 
lo, y asimismo los pastores que custo- j 
d ien ganados de dist intos propietarios 
s in dependencia laboral con los mi s 
mos y . tengan l iber tad para celebrar 
contratos de igua l naturaleza con otros 
part iculares. 

E l Gobierno, a propuesta del M i n i s 
te r io de Trabajo , a d a p t a r á los valores 

a que alude en el apartado c) a las 
circunstancias de cada momento, de 
acuerdo con los aumentos o d i s m i n u 
ciones que por las oportunas r e v i 
siones pudiera suf r i r la riqueza agra
ria o con las variaciones de los í n d i 
ces de coste ae vida, y p o d r á estable
cer las medidas correctoras q u é se 
jugguez convenientes. 

L a cond ic ión de mutua l i s t a se acre
d i t a r á por el debido encuadramiento 
en l a Hermandad Sindical de L a b r a 
dores y Ganaderos y l a poses ión de l a 

I c a r t i l l a profesional ag r í co l a , en que 
consta l a a f i l i ac ión del trabajador, su 
i n s c r i p c i ó n en l a M u t u a l i d a d y de
m á s extremos jus t i f icat ivos de l a s i 
t u a c i ó n legal del t rabajador respeto 
a l a misma, a s í como e l c u m p l i m i e n 
to de sus deberes de af i l iado, especial
mente en orden a l pago de l a cuota. 

T e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n de bene
ficiar ios de l a M u t u a l i d a d y el subsi
guiente derecho a p r e s t a c i ó n los t r a 
bajadores mutual is tas y sus famil iares 
o derechohabientes, siempre que c u m 
p l a n las condiciones y r e ú n a n los re 
quisitos que se s e ñ a l e n en los estatu
tos. 

Los mutual is tas o derechohabientes 
que cumplan las condiciones o r equ i 
sitos que se f i j e n en los estatutos de 
l a M u t u a l i d a d no p o d r á n ser privados 
del derecho a percibi r el beneficio o 
beneficios que les correspondan, salvo 
incumpl imien to de sus obligaciones, en 
que se e s t a r á a lo dispuesto en el a r 
t í cu lo doce. Las prestaciones que o to r 
gue l a M u t u a l i d a d no p o d r á n ser ob
je to de ces ión , embargo, p i g n o r a c i ó n , 
n i cons t i tu i r g a r a n t í a para el c u m p l i 
mien to de obligaciones ajenas a l a 
misma. 

P R E S T A C I O N E S 

A r t í c u l o tercero. — L a M u t u a l i d a d 
Nacional de P r e v i s i ó n A g r a r i a otorga
r á las siguientes prestaciones: 

Uno. P e n s i ó n de j u b i l a c i ó n . 
Dos. Pens ió i - de invalidez. 
Tres. P e n s i ó n de viudedad. 
Cuatro. P e n s i ó n de orfandad. 
Cinco. Las del Seguro de Enferme

dad en l a f o r m a que d e s p u é s se esta
blece. 

Seis. Socorro por fa l lec imiento . 
Siete. Subsidio de nupcia l idad. 
Ocho. Subsidio de na ta l idad . 
Nueve. Ayuda f ami l i a r . 
Diez. Prestaciones de c a r á c t e r g r a 

ciable. 
E l r é g i m e n y c u a n t í a de las presta

ciones se r e g u l a r á con m á s detal le en 
los estatutos de l a M u t u a l i d a d , ajus
t á n d o s e en p r inc ip io a las bases s i 
guientes: 

P A R A T R A B A J A D O R E S P O R C U E N 
T A A J E N A 

a) Presetaciones económicas para 
trabajadores por cuenta ajena (fijos y 
eventuales). 

P e n s i ó n de j u b i l a c i ó n : Con u n m í 
n i m o de cuatrocientas, pesetas, a l que 
se a p l i c a r á una doble escala progre
siva en f u n c i ó n de los a ñ o s de c o t i 
z a c i ó n y de l a edad de jubl lAción. 

P e n s i ó n de Inval idez: Con una m í 
n i m a de cuatrocientas pesetas, a l a 
que se a p l i c a r á una escala progresiva 
en f u n c i ó n de los a ñ o s de co t i z ac ión . 

P e n s i ó n de v iudedad: E n general, e l 
c incuenta por ciento de l a p e n s i ó n que 
d i s f r u t a r á el causante si era pensio-, 
n is ta de vejez o inval idez o de l a que 
hubiera correspondido por vejez o i n 
validez, s e g ú n los a ñ o s de co t i z ac ión . 

P e n s i ó n de o r fandad : Se f i j a en c i en 
pesetas por cada h u é r f a n o menor de 
quince a ñ o s , salvo en l a or fandad ab 
soluta, en l a que el h u é r f a n o m a y o r 
p e r c i b i r á u n a p e n s i ó n de c u a n t í a i g u a l 
a l a de l a viudedad que le hubiera co 
rrespondido a l a madre. > 

Socorro por f a l l ec imien to : Con un 
m í n i m o i n i c i a l de m i l pesetas, que se 
a u m e n t a r á n s e g ú n los a ñ o s de cot iza
c ión . 

Subsidio de nupc ia l idad : Con un mí* 
n i m o i n i c i a l de tres m i l pesetas, que 
se a u m e n t a r á s e g ú n los a ñ o s de c o t i 
zac ión . 

Subsidio de n a t a l i d a d : Con, u n mí
n i m o de quinientas pesetas, que se a u 
m e n t a r á s e g ú n los a ñ o s de c o t i z a c i ó n . 

Las prestaciones de los trabajadores 
eventuales v a r i a r á n t a m b i é n en f u n 
c ión de las jornadas trabajadas en fae 
nas a g r í c o l a s por las que se haya co
t izado pa ra l a M u t u a l i d a d , s in que 
puedan exceder en n i n g ú n caso de las 
del t rabajador f i j o con los mismo? 
a ñ o s de edad y de co t i zac ión . 

P A R A T R A B A J A D O R E S A U T O 
N O M O S 

b) Prestaciones económica» ¿¡n lid 
trabajadores autónomos: 

S e r á n las mismas y en l a mi sma 
c u a n t í a que actualmente t i enen esta
blecidas en el vigente R é g i m e n Espe
c ia l Agropecuario. 

S E G U R O D E E N F E R M E D A D 

c) Seguro de Enfermedad: 
E l Seguro de Enfermedad Se des

a r r o l l a r á por l a M u t u a l i d a d en favor 
de los beneficiarios, de acuerdo con las 
normas que dicte el M i n i s t e r i o de T r a 
bajo en e j ecuc ión o a m p l i a c i ó n de las 
disposiciones vigentes. E n todo caso, 
los obreros f i jos y cualesquiera ot ros 
que disfrutasen actualmente de unas 
determinadas prestaciones del Seguro 

(Pasa a l a sexta p á g i n a ) 

¿ C ó m o s e o b t i e n e n a l i o s r e n d i m i e n t o s 
d e m a í z ? 

A b o n a n d o b i e n e l t e r r e n o c o n f ó s f o r o , 

c a l , m a g n e s i o y m a n g a n e s o 

E S C O R I A S T H O M A S 
c o n t i e n e n 

18 a 20% de ócído fosfórico. 
45 o 50% de col activo y neutrolizante. 

6 a 8% de sílice. 
2 o 4J¿ de mognesio. 
2.5 a 5 de manganeso. 

CONSULTAS TECNICAS A: 

SERVICIOS AGRONOMICOS DE FOSFATOS T H O M A S 
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Ordenac ión de la H o l n a l t d a d . . . 
( V I E N E D E L A P A G I N A Q U I N T A ) 
cont inuarán teniendo, como mín imo , 
los- mismos derechos y obligaciones 
que hasta la fecha. 

Asimismo, el Seguro da Enfermedad 
otorgará su protección a los trabaja
dores eventuales, que recibirán la asis
tencia sanitaria completa del Seguro, 
con la bonif icación de farmacia que 
estatutariamente se determine. 

Los trabajadores eventuales e s tarán 
exentos del pago de farmacia por los 
medicamentos que se les apliquen du
rante su hospi ta l izac ión en las ins
tituciones del Seguro propias o concer-
tadas. 1 

L a ges t ión del Seguro se real izará 
directamente por el Instituto Nacional 
de Previs ión, conviniendo conciertos 
cuando sean necesarios, con las insti
tuciones sanitarias y hospitalarias del 
Estado, provincia o municipio, utiliza
das por los pedios rurales, y enco
mendando la asistencia preferente
mente a los médicos de Asistencia P ú 
blica Domiciliaria, mientras no se re-^, 
basen los cupos reglamentarios. 

d) P a r a las pensiones de jubi lación. 
Invalidez, viudedad y orfandad se es
tablece un período de espera de c in- i 
co años , el cual no se computará p a - ! 
ra los beneficios que pudieran estable
cerse por ant igüedad en la cot ización 
al actual rég imen, los cuales e n t r a r á n 
en vigor inmediatamente. 

A Y U D A F A M I L I A R 

©) A l a ayuda familiar se des t inará 
tina cantidad igual a la asignada pa,-
r a pago de subsidios familiares a los 
trabajadores por cuenta ajena en 1960, 
m á s doscientos cincuenta millones de 
pesetas en concepto de complemento o 
mejora ( c a l i d a d que podrá variarse 
en re lac ión con el censo). Con la cifra 
total, y de acuerdo c fn los censos, se 
de terminará con carácter nacional el 
valor del punto s e g ú n la escala que 
fijen los estatutos, en los que se se
ña lará t a m b i é n el sistema de revis ión 
del valor nacional del punto. 

E l aumento de ayuda familiar en 
re lac ión con el actual subsidio fami
liar se apl icará a los trabajadores f i 
jos con carácter general, y a los even 
tuales, en c u a n t í a variable en fun

c ión con los jornales prestados y co
tizados por los empresarios de la M u 
tualidad. 

E l trabajado: a u t ó n o m o seguirá per
cibiendo, el subsidio familiar en la mis
m a cuant ía y condiciones estableci
das en el vigente R é g i m e n Especial 
Agropecuario. 

I R E C U R S O S D E L A M U T U A L I D A D 

I Artículo cuarto. — L a Mutualidad 
Nacional de Previs ión Agraria cubrirá 
las prestaciones a su cargo mediante 
los siguientes recursos: 

i a) Cotizaciun individual de los t ra -
I bajadores agrícolas en las cuant ías que 
se s e ñ a l a n en el art ículo siguiente: 

b) Aportación patronal integrada 
por: 

Uno. U n recargo sobre la ' riqueza 
imponible de la contribución territo
rial, rúst ica y pecuaria. 

Dos. L a cuota empresarial comple
mentaria. 

c) Donativos, subvenciones, heren
cias o legados. 

d) Renta de intereses de bienes pa
trimoniales o que pueda administrar 
la inst i tución. 

e) Aportaciones del Estado y cor-

Deslinde de varios atontes en la provincia 
( V I E N E D E L A P R I M E R A P A G I N A ) 
en que la carretera general de L a Co-
ruña a Vigo atraviesa la l ínea del 
Ferrocarril . 

B . O. del 15 de Marzo.—Deslinde del 
monte "Careón de Oleiros", pertene
ciente a la parroquia de San Mart ín 
de Oleiros (Toques), seña lándose la 
fecha de 19 de junio a las 10 de la 
m a ñ a n a para iniciar las operaciones 
de deslinde en la Aldea de "Fraga de 
Arriba", parroquia de Villamor. 

—Deslinde del aionte "Pedre y Pe-
drouz^", perteneciente a la parroquia 
de S a n Cristóbal de Carnés (Vimian-

poraciones públicas en la forma que 
legalmente se estab^zca. 

f) Los recursos que se designen del 
rég imen general de los Seguros So
ciales, Unificados, en concepto de com
pensac ión y solidaridad nacional, o que 
por este carácter se le atribuyan en el 
plan nacional de Seguridad Social que 
en el futuro se establezca. 

g) Ingresos de cualquier índole que 
legalmente puedan tener lugar. 

(Continuará) 

zo). Fecha, 19 de jumo a las 10 de la 
m a ñ a n a comenzándose la operac ión 

en el cruce, del Arroyo con el camino 
de Carnés a Coriña. 

—Deslinde del monte "Corneda", 
perteneciente a la parroquia de S a n 
Pedro de Corneda (Boimorto), f i ján
dose la fecha de 19 de junio a las 10 
de la m a ñ a n a e in ic iándose la opera
ción en el limite de los términos de 
Sobrado y Boimorto. sitio denominado 
"Coto de las Abieiras". 

—Deslinde del monte "Cáste lo" , per
teneciente a la parroquia de Sta . M a 
ría de Angeriz (Tordoya), s e ñ a l á n d o 
se la fecha del 19 de junio a las 10 de 
la m a ñ a n a , dando comienzo la opera
ción en el ki lómetro 11 del camino de 
Carballo a Santiago ( l ímite de los 
ayuntamientos de Tordoya y Carballo). 

B . O. del 16 de Marzo.—Deslinde del 
monte, "Cando", perteneciente a la 
parroquia de San Tirso de Cando 
(Outes), para el 19 de junio a las 10 
de la m a ñ a n a , comenzándose la ope
ración en el ki lómetro 17 del camino 
de Negreira a Jallas. 

iiimiiiiiiiimiiiiiiiiiiimmiiiî  

El Ayuntsmísn ío 
de Cápela ayu 
a la constiuccíón 

de cítminfts 
Nos escribe don Manuel Salgado Se 

co. Alcalde de Cápela en re lac ión con 
l a in formac ión publicada en nuestro 
n ú m e r o anterior bajo el t í tulo " L a 
red de caminos rurales en Cápela" . De 
su atenta carta transcribimos los s i -
guintes párrafos: 

" E n pro del buen criterio y de l a 
reputac ión de este Ayuntamiento, se
ría de m i agrado que en el próx imo 
número se rectificase l a parte corres
pondiente del citado art ículo y se d é 
publicidad a l a verdad de este asunto: 
"Cierto es que los vecinos aportan su 
esfuerzo con el trabajo personal, para 
el arreglo y cuidado de todos los c a 
minos vecinales cosa que en sí guárda 
un valor primordial, en l a causa que 
persigue el Ayuntamiento en su a f á n 
de lograr irnos caminos vecinales 
adaptados a las necesidades actuales, 
pero t a m b i é n es cierto que el M u n i 
cipio se preocupa de l a adquisición* 
de herramientas apropiadas, explosivos 
e incluso donativos en metá l i co , para 
su entrega a los Capataces de caminos 
que tiene designados". 

Con mucho gusto damos sat i s facc ión 
el S r . Alcalde de Cápela. Pero a l a vez 
queremos puntualizar que en nuestro 
art ículo nos refer íamos a otras ayudas 
y subvenciones procedentes dé ámbi tos 
extralocales. Cuando traemos a estas 
columnas ejemplos como los de Cape-
la , Regua, Ambroa, etc., nuestro pro
pós i to es hacer resaltar lo m á s difícil 
de lograr: la cooperación de los vecinos 
con su esfuerzo personal, es decir ese 
"valor primordial" como bien dice el 
señor Salgado Seco sin menospreciar 
las ayudas que en herramientas, explo
sivos e incluso modestos donativos en 
metá l i co que casi siempre aportan 
Ayuntamientos, Hermandades, Coope
rativas y hasta particulares, y que en 
difinitiva proceden indirectamente de 
los propios vecinos. 

B ien por el Ayuntamiento y bien por 
los vecinos de Cápela. Y agradecemos 
al señor Alcalde esta oportunidad de 
rectif icación, porque nos permite vol
ver sobre el tema. Y que tomen nota 
las comisiones parroquiales que se es
t á n constituyendo en toda la provin
cia y a que las funciones que se les 
encomiendan y otras que real izarán 
pea: propia iniciativa demuestran lo 1 
mucho que hay que hacer y que pue- j l 
de "hacerse" si la unión y espíritu de H 
cooperación reina entre los vecinos de 
cada parroquia. 

colabora a la m e c a n i z a c i ó n del 
c a m p o ga l l ego 

EN XA CORUNA FUE ENTREGADA UNA PARTIDA DE TRACTORES 
" D A V I D D R O W N " Y " P O R S C H E " 

—Deslinde del monte "Santa M a r l J 
ñ a " pertenedeme a las parroquias da 
Santa Eulal ia de L a ñ a s y, Santa M a J 
riña de Barro (La B a ñ a ) ; fecha 19 da 
junio a las 10 de la m a ñ a n a inician^ 
dose la operación é n el cruce del ca« 
mino de Barro a G u i m a r á n con el arro^' 
yo de Naritón. 

—Deslinde del monte " D a Lousa'*, 
perteneciente a la parroquia de Sari 
Pedro de C a m b á s (Aranga); fecha ae | 
19 de junio a las 10 de la m a ñ a n a , co^ 
m e n z á n d o s e , en el limite con la pro* 
vincia de Lugo sitio, denominado "Sie* 
r r a de los M e d o ñ a s de Gal iñe iro" , 

—Deslinde del monte "Galgueíra",, 
perteneciente a la parroquia de Puen* 
tes (P. de Garc ía Rodríguez) , s e ñ a l a n * 
dose la fecha de 19 de junio a las lfl| 
de la m a ñ a n a , in ic iándose la operación 
en el ki lómetro, 7 del camino de Puen* 
tes de García Rodríguez a San Mamed^ 

P L A Z O P A R A P R E S E N T A C I O N D B 
T I T U L O S Y D O C U M E N T O S D F 

P R O P I E D A D 

E l plazo para la presentáfción anta 
el Distrito Forestal o la Brigada del 
Patrimonio Forestal, s egún los casos^ 
de los t í tulos o documentos que con-* 
venga a la defensa de los intereses da 
cada propietario, és de dos meses a 
partir de la lecha de la publ icación 
de cada5 anuncio en el B . O. de la Pro
vincia. 

A tal efecto solo t e n d r á n valor loa 
t í tulos inscriptos en el Registro de la 
Propiedad y aquellas pruebas que d é 
modo indudable acrediten la poses ión 
ininterrumpida durante m á s de 3Q 
a ñ o s de los terrenos pretendidos. 

A cuantos pudieran afectar estaa 
operaciones de deslinde deben compa* 
recer en las fechas señaladas , pues d« 
lo contrario no podrán formular recia* 
maciones contra el deslinde que s t 
efectúe . 1 

I N F O R M A C I O N P U B L I C A EN EI> 
V A L L E D E D U B R A 

E n el B . O. de la Provincia de fecha 
7 de Marzo se publica un anuncio de | 
Ayuntamiento del Valle de Dubra, ha* 
ciendo saber que " a f in da dar cum* 
plimiento a los acuerdos de l a Corpo
r a c i ó n de 20 de Agosto de 1908 y 3 
de septiembre siguiente, ©o cuanta 
afectan a l deslinde de los terrenos qua 
pueden resultar de propiedad munici* 
pal en los denominados de Arabe jo, 
Portomeiro y R i a l , para su inc lus ión 
en el inventario de bienes municipalef 
y subsiguiente entrega a l Patrimonial 
Forestal del Estado para su repobla
ción, se abre in formac ión públ ica p o í 
tiempo de un mes para que cuantas 
entidades, comunidades de vecinos y 
particulares se consideren perjudicadoa 
puedan comparecer en é l expedienta 
mediante escrito razonado con ofrecí* 
miento de cuantas pruebas puedan 
aportar para acreditar el derecho da 
propiedad o disfrute comunal que le* 
galmente se disponga a defender". 1 | 

^ U E S T R O S grabados recogen un aspecto de la calle coruñesa de Ju an Flórez, en la que se alinearon una 1 
sene de tractores importados por Finanzauto, S. A., para su dis tr ibución entre los peticionarios que los 1 

aabian solicitado. A las pocas horas de llegar a L a Coruña estos elementos mecánicos , ya salieron para sus 1 

S f 0 Í ^ " L f T T « ^ df I a , « ^ r l l e g a ' d0náe c 6 m e n z a r á n a rendir trabajo inmediatamente. 1 
Sstos tractores son de la firma inglesa «Dav id B r o w n » , en su modelo de 42,5 caballos, y de la alemana «Pors^ 1 

* ^ « i v r T80?6: « e I J « e i ^ Í Ó SU ÍT0*610 "Junior" de 15 el «Standard» de 28 caballos; el « S u p e r » , de 1 
12. y el Master de 55 H P . Todos pilos, y cada uno en sus caracter ís t icas singulares, ofrecen posibilidades a 1 
la campma galaica, donde son muy apreciádos. E n virtud de estas importaciones, que se sucederán en meses 1 
próximos, Finanzauto, S. A., logrará la tan ansiada mecanizac ión de nuestro agro, con tractores de bajo con- 1 
sumo de gas-oil, fáci l manejo, e conómico entretenimiento, y calidad y durac ión inigualables. A l mismo tiem- 1 
po, Finanzauto, S. A., h a establfecido unas facilidades de pago que permiten la adquisición de los vaHosos trac- 1 

tores David B r o w n " y "Porsche" a todos cuantos los precisan.—(Fotos N O T I C I A S ) 1 
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Sn pastos/'previos11 
no debe mejorarse 

a raza vacuna 
( V I E N E D E L A P R I M E R A P A G I N A ) ; 
se en pastizales, cuando menos la m i 
tad de esas hectáreas . Y a no se pueda 
pensar en la madera. Y a va a dar m á s 
rendimiento la l e ñ a que la madera, 
los subproductos que los productos. S i 
cont inúa su trayectoria el precio i n 
ternacional de este producto, va a l l e 
gar un momento en que va á resultar 
m á s económico el monte actual con 
todos sus ahfafes y pobreza que el r u -

' moroso pinar. 

Pero sea lo que fuere, lo cierto es 
que lo que queremos a gritos es o son 
pastizales y prados. Porqué estos son 
la base del ganado vacuno, y como d i 

jo muy bien el- Caudillo, de este ga
nado es de lo que vive el labrador ga
llego. ~ 

Llamamos, pues, la a t enc ión de los 
labradores de la provincia para que 
contengan sus ímpetus ganaderos y p a - . 
r a que no seleccionen la raza sin tener 
do en la provincia,, una privada, y en 
sus a ledaños , otras, éstas se mues
tran m á s ansiosas de aumentar sus 
dividendos, que no los ingresos y n i 
vel de vida del labrador. L o cual es 
muy natural. Y pay eso h a sido n a 
tural que el propio Estado crease O 
amparase-a las industrias cooperati
vas cansado de la explotación de los 
monopolios privados. 

Parece qtie va a habér pastos. Pare
ce que va aN.haber industria. Pero hay 
que esperar a que ese "parece", se 
convierte , en realidad. 

Y ñ o dejen de la mano esas indus
trias. No vaya a suceder que las uti l i
cen los particulares en vista de que 
las organizaciones agrarias siguen vi" 
viendo en la luna. Mucho cuidado. -

i 
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Más de cuatro millones 
de españoles 

trabajan en el campo 
PERO SOBRA UN MILLON Y MEDIO DE BRACEROS 

AGRICOLAS Y ES NECESARIO RACIONALIZAR 
LAS EXPLOTACIONES 

Difícilmente puede olvidarse que una 
gran parte de nuestra economía es por 
entero agrícola. Estadísticas dignas de 
crédito indican por ejemplo, que el 
año 1958, el 42,2 por 100 de la po
blación activa española '—i,2 millones 
de personas— trabajan en el campo. 
Quiere decirse, que casi la mitaíd de 
la mano de obra es campesina. Por 
otra parte, un porcentaje aproximado 
dei producto nacional es también de 
origen agrícola. 

INDICES OPTIMOS DE RENTA
BILIDAD 

No representa ninguna treigedia que 
(España "sea campo" como ha dicho 
recientemente el ministro Secretario 
General del Movimiento y Delegado 
Kacional de Sindicatos. Lo importan
te sin duda, es que podamos cimen
tar' el mañana económico de España 
fundamentándolo en gran medida so
bre constantes estructurales dé ca
rácter eminentem^fite campesinas, 
transformando antes en su totalidad 
la actual superficie de tierras cult i
vables, 20,5 millones de hectáreas en 
explotaciones agrícolas con índices 
óptimos de rentabilidad, y situadas a 
un nivel de técnica e industrialización 
análogo al que disfrutan los empre
sarios agrícolas en ciertas zonas de 
Europa. 

SOBRAN MILLON Y MEDIO DE 
BRACEROS 

A nuestra agricultura le sobran hoy 
millón y medio de braceros del cam
po que viven casi permanentemente 
en situación de sub-empleo o de paro 
enmascarado con otras palabras. Y el 
grave peligro estriba, en que cada año 
aumenta esta cifra. Los nuevos pues
tos de trabajo que surgen merced a 
la expansión en la industria, y el nú
mero de brazos complementarios que 
puede absorber la emigración reforza
da últ imamente a través de nuevos 
acuerdos suscritos entre España y al
gunas naciones iberoamericanas — 
acaba de firmarse un© con la Repú
blica Argentina^— no bastan tampoco 
para _ resolver el problema. La bús
queda de soluciones, mantiene tensa 
la preocupación del Gobierno y de los 
Sindicatos. En realidad, ta l vez la 
única vía posible para encauzar y ca

nalizar esta mano d€ obra sea el mis
mo campo. Ello, sin embargo, exigirá 
a corto plazo abordar la tésís ya co
nocida pero revolucionaria para la 
agicultura española: selección de cul
tivos. 

1,7 MILLONES DE REGADIO 
Actualmente se hallan en regadío, 

1,7 millones de hectáreas de tierras 
en nuestro país, está ejecutándose la 
transformación de otras 725.000 —in
cluidos proyectos públicos y priva-dos— 
y se estudia en firme la conversión de 
1.600.000 hectáreas más. Todo haoé 
pensar qué de año en año, la produc
ción de bienes agrícolas experimenta
rá un gran avance. 

SUB-EMPLEO CAMPESINO 
Ahora bien: ¿estriba la solución del 

problema del sub-empleo campesino 
es un mayor desarrollo productivo? 
Según y como. De momento, los ce
reales y las leguminosas representan 
el 85 por 100 de los cultivos agríco
las, cuando nadie ignora, que el con
sumo de tales productos ha disminuí-
do y tiende a disminuir velozmente en 
el futuro por efecto del aumento de 
nivel de vida que permite acentuar 
las posibilidales discriminatorias en el 
régimen alimenticio. En cambio, los 
cultivos de plantas textiles, remola
cha azucarera, hortalizas, tomate, ce
bolla, tabaco y espetó es, sólo repre
sente el 15 por 100.'Estos productos 
son más solicitados por el consumi
dor Que los cereales y las legumino
sas encuentran más facilidades de ex
poliación y en algún caso concreto — 
las plantas textiles y la remolacha tie
nen la ventaja de permitimos un sen
sible ahorro de divisas—, sin postular 
cambios radicales y automáticos en la 
estructura de nuestras explotaciones 
agrícolas, parece en cambio necesario 
subrayar la conveniencia de mejorar la 
,prodTjccíón, y estudiar la posibilidad de 
decidirse por los cultivos más renta
bles, siempre de acuerdo, xnafcuralmen-
te, con las exigencias económicas del 
país. Esto facilitarla la industrializa
ción. agrícola, la creación de pastos de 
trabajo y la absorción lógica de mu
chos miles de braceros en situación de 
desempleo. 

JESUS CAVERO DE LA MAZA 

Sindicato Haciopal de fiinatoia 
E s c u e i a d e A p i c u l t u r a 
CONVOCATORIA D E C U R S I L L O S 

APICOLAS 1961 
La Esouieia Nacioml de Apictil/tu-

ra dial Sándioato de Ganiadería con-
vooa, para la primavera y mediados 
de verano próximos, cuatro cursillos 
de apicultura, para celebrar en el 
nuevo ediflcao de la Escuela y en el 
antágud colmenar, situados ambos 
en el recinto de la Feria Interna-
cicmal del Campo, en Madrid, de 
acuerdo con las siguientes condi
ciones: 

1. a Los cumllos serán teórico-
prácticos, 

2. a Las ciases teóricas compren
derán todas las materias se
ñaladas en el programa y las 
prácticas todas aquellas que 
son necesarias para la forma
ción de un perfecto apicultor. 

8." Las fechas exactas de inicia
ción de cada uno de los cur
sillos (que se celebrarán en 
la época del año señalada) 
resulta imposible de determi
nar a estas alturas, por ello, 
se irá notificando a cada uno 
de los matriculados, con tiem
po suficiente, cuando las con
diciones meteorológicas y el 

- estado de floración de la Casa 
de Campo haga posible el 
desarrollo de los citados cur
sillos. • ' 

4. Para que estas enseñanzas 
resulten efícaces sé limita el 
número de alumnos en cada 
uno de los cursillos a veinte, 
y con objeto de que los col
meneros de todas las provin
cias españolas puedan des
plazarse a Madrid y desaten
der por poco tiempo sus ocu
paciones profesionales, ss l i 
mita también el número de 
días de duración a dos se-, 
mana? 

5. a La matdcuila de cualquiera 
de estes cursillos es completa
mente gratuita y los alum
nos deberán venir provistos, 
cada uno de ellos, de las de
fensas habituales contra las 
abejas: caretas o velos y 
guantes.. 

6. a Para ser admitido en algunos 
de los cursillos apícolas, los 
interesados deberán sdácitar-
lo al Sindicato en carta sen
cilla. 

7. a Los admitidos están obliga
dos a asistir con puntualidad 
y asiduamente a las clases, a 
cumplir el Reglamento de la 
Escuela y a sufrir cuantas 
pruebas a lo largo de los cur
sillos consideren los profeso
res, así como a un examen fL 
nal, para caso de ser decla
rados aptos, recibir el diplo
ma correspondiente. 

Para / cualquier información o 
consulta, dirigirse a la Secretaría 
de la Escuela Nacional de Apicul
tura, Huertas, 26, Madrid. 

Madrid, Enero de 1961. 
EL JEFE kACIONAL DEL 

SINDICATO 
Manuel Mendoza Ruiz 

N 

Los productos herbicidas denomina
dos "simazina" y "atrazina", ayudan 
a controlar las malas hierbas del maíz 
mucho más eficazmente que otros pro
ductos. Aplicaciones de 2 kilogramos 
por Ha. realizatíias poco después de 
plantar mantuvieron el terreno libre 
de vegetación indeseable. Estos her
bicidas pueden, no obstante, dañar a 
otros cultivos asociados con el maiz. 

Durante 1959 se plantaron en ios 
Estados Unidos con arbolado forestal 
492.069 hectáreas de terreno. 

Más del 96 por ciento de las explo
taciones agrícolas de los Estadas Uni
dos se encuentran electrificadas. 

Según ensayos efectuados en la Es
tación Experimental de Oklahoma, el 
producto 2,4 DB eliminó la mayor 
parte de las malas hierbas de hoja 
ancha en el cultivo de la alfalfa, sin 
perjudicar a . esta planta. 

Una siembra espesa de maiz, en la 
que se emplearon 100 kilogramos de 
semilla por Ha., abonada con 1.200 
kilogramos por Ha. de mezcla de fer
tilizantes, ha suministrado una pro
ducción de forraje de 90.000 kilogra
mos por Ha, en un período de creci
miento de seis semanas. 

en la actualidad, menos de una per
sona de cada 8 viven en el campo. 

En Inglaterra, áe cada 6 explota
ciones agrícolas, 2 poseen una exten
sión de menos de 29 hectáreas y otras 
dos son mayores-de 20 hectáreas pero 
menos de 60. 

Se estima que el número de habi
tantes de los. Estados Unidos será de 
230 millones en 1975 y de 370 millo
nes en 2010. Para hacer frente a la 
demanda d<e productos agrícolas de d i -
cha población, habrá que intensificar 
en un 30 por ciento las mejoras rea
lizadas durante los últimos 20 años. 

colas de Inglaterra, está dedicado a l 
cultivo de praderas permanentes o da 
carácter temporal. 

El empleo de semillas híbridas y lafl 
mejoras introducidas en el cultivo S! 
abonado del maiz ha permitido obte* 
ner en los Estados Unidos durantd 
1959 una producción de este grano sa* 
perior en un 70 por cien a la de 1939;i 
ello se consiguió en una extensión qu« 
fue inferior en Un 4 por cien a la df 
dicho año. 

El 63 por cien de los terrenos agrí-

Mediante estudios- genéticos y nía-»' 
nipulación del número de cromozonai 
se espera conseguir variedades de re* 
molacha azucarera resistentes al ne* 
matodo. 

El índice de natalidad en el Japón, 
que fue de 34,3 por cada 1.000 habi
tantes en 1947, fue tan sólo áe 18,0 por 
1.000 en 1958 

La población agrícola de los Esta
dos Unidos, que era de 25 millones de 
habitantes en 1950, había disminuido 
a 21 millones de habitantes en 1959; 

üiegos eo 
Por J o a q u í n G. D E A Z C A R A T E 

(Ingeniero Agrónomo) 
En repetidas ocasiones y hasta pe

cando de machaconería hemos venido 
indicando desd« las páginas de CAM
PIÑA la conveniencia de que nuestos 
labradores modifiquen la forma de re
gar sus prados, limitando el número 
d-e riegos y su cuantía, y evitando los 
encharoamientos que, por desgracia, 
oon tanta frecuencia observamos en 
nuestros predios. 

No es este problema exclusivo de 
Galicia. Llega a nuestras manos un 
trabajo relativo a las prácticas de rie
go y explotación de las praderas de 
ciertas comarcas montañosas del Oes
te de los Estados Unidos que, por su 

L a t í f ü e m 
Los í n d i c e s m á s elevados de analfabetos, 

coriesDonden a las p i o v i n c i a s iatifundlstas 

i ra IHH 
V E T E R I N A R I O 

C i r u g í a y C a s t r a c i ó n d e 

a n i m a l e s d o m é s t i c o s 

Maestro Mateo. 15, 4.° - Teléf. 9520 
LA CORUÑA 

En muy diversas ocasiones se ha 
querido plantear qué .palabra puede 
significar en castellano justamente lo 
mismo, pero al revés, que damago-
gía. Y, para no complicar las cosas, 
partiremos de su acepción usual que 
revela ya un refinado planteamien
to político, según ©l pueblo debe ser 
excluido siempre de las tareas de go
bierno,, pues el sentido directo de la 
expresión "demagogia" sería el de 
conducción del pueblo y "demagogo" 
sería el líder de los intereses popula
res, '"ero es tan fuerte él peso de las 
estructuras sociales y tan tradicional 
el egoísmo de las minorías que cual
quier intento de intervención del pue
blo en la actividad política Se cajifica 
de "demagógico". La expresión ha co
brado así un tinte equívoco y puede 
admitirse como bueno que una poli- ¡ 
tica demagógica es aquella en la que 
se moviliza ai pueblo tras de objeti- I 
vos imposibles y peligrosos para el or- 1 
den social, si bien queda poco ciaro 
qué deberemos entender por objetivos 
imposibles y peligrosos para el orden 
social. 

Todo esto ae me ocurre a la hora 
de buscar una palabra, inexistente o 
desconocida para mí ©n castellano, 
que califique la distracción de las me
tas posibles y que se presentan como 
imposibles o no convenientes para el 
pueblo cuando la verdad es todo lo 
contrario. Esto sucede con el tema del 
latifundismo y el minifundismo. Hay 
una acción para combatir los males 
del minifundismo que es en si irrepro
chable, porque como se ha deiñostrado 
el minifundio es un planteamiento de 
la propiedad de la tió-rra antieconó
mico. De esta verdad ha nacido una 
demagogia reaccionaria en cuyo fondo 
se mueve una descarada defensa del 
l a t i f idlsmó cóntra el que han tro
nado las más nobles voces españolas 
desde Jcvellanos y Oosta hasta José 
Antonio Primo dg Rivera. Por lo que 
importa aclarar que ©i minifundio es 
perjudicial en ocasiones y perfecta
mente compatible con unos índices 
©levados d« producción en otras, co
ntó es el caso dé buena parte de la 
llamada España húmeda. 

Por el contrario el gran latlftmdló 
cónfiado a la propiedad particular en- j 
gendra a su alrededor miseria, estruc- I 
turas sociales raquít ica^ relaciones de ^ 

vecindad semif eudales e incultura. Go
mó no es posible Ocuparse en unas 
líneas de todos estos problemas voy 
a escoger uno sólo, el de la cultura, 
y a examinar unas cifras que están a 
la disposición de todo el munüo sobre 
3 distribución del analfabetismo en 
nuestro país. Los datos se encuentran 
contenidos en los volúmenes de las 
E£t idístioás de la 'Enseñanza en E¡>-
páña que publica el Instituto Nacio
nal de Estadística, y corresponden al 
censo de 1950. 

Los tantos por cientos de analfabe
tos en las provincias andaluzas son 
los siguientes: Almería 23,19; Oádíz, 
el 21,47; Córdoba. 25,10; Granada, 
25.39_; Huelva, 24,13; Jaén, 29,41; Má
laga, 27,28; Sevilla, 21,71. A éstos pue
den añadirse los datos de otras pro
vincias en los que el, latifundio et el 
régimen imperante de propiedad de Ja 
tierra. Albacete 25,97; Badajoz, 26,20; 
Cáceres, 18,29; Ciudad Real, 26,16. To
das ellas ampliamente superadoras del 
promedio nacional. 

Sería interesante completar estos 
datos oon el número, de estudiantes 
pertenecientes a las enseñanzas supe
riores y relacionar la propiedad de 
la tierra con el número de profesio
nales que engrosan las clases medias 
y cuyos conocimientos son imprescin
dibles para ej progreso de toda comu
nidad. El resultado no parece dudo
so y el juicio sobre el latifundismo 
6S bien adverso como obstáculo muy 
difícil de remover,par? conseguir una 
sociedad en vía de progreso. El lati
fundismo impide la libre actividad de 
la población que vive en las zonas en 
qup impera y es ley permanente de la 
conducta humana que lo que uno no 
hace para sí mismo no lo hace para 
nadie. La demagogia negra, reaccio
naria, que se pasa el día disparando 
contra los males del minifundio sue
le alegar que las técnicas modernas 
de explotación requieren unidades 
económicas razonables y juegan con 
la nscesidad de mantener unos nive
les de producción altos. Este argumen
to mezcla, con suprema malicia, dos 
cosas distintas la dimensión de las 
explotaciones agrarias y el régimen 
de su propiedad. Y en cualquier caso 
no. invalida las consecuencias socia
les que el latifundio de propiedad par
ticular engendra. 

JUAN JOSE BELLOD 

OS prados 
interés, no resistimos la tentación á4 
comentar. , 

En estas zonas, las praderas se en« 
cu entran principalmente a lo largo d# 
ríos y torrentes, de curso rápido § 
irregular. Los agricultores, por medial 
de presas, han desviado parte del agua 
de los ríos, que, de los canales de to
ma, se desborda sobre los prados qua 
riega, para volver después al cauca 
del río. Como se ve, tajl práctica e» 
EXACTAMENTE IGUAL, a l a emplea* 
da en muchas comarcas de Galicia, 
Bajo tales condiciones, en la vegeta
ción de los prados dominaín especie» 
tan poco provechosas como las eneas 
y los juncos, también I G U A L QUE EH 
GALICIA; 'el rendimiento die tai»» 
prados es extramadamente pobre. 

Para remediar tal estado de cosas 9. 
a requerimiento de los agricultores in* 
teresados, los Servicios del Departa
mento de Agricultura de aquel paía 
iniciaron diversos trabajos de inves
tigación relativos al establecimiento da 
desagüe*, frecuencia y método de r íe* 
go, calidad del forraje de los prados, 
épocas de siega y resultados obtenidos 
con el forraje en la ceba de teroéros. 
También se investigó en lo tocante a 
la fertilización de los prados. 

Los resultados de estos trabajos no 
pueden ser más espectaculares. 

Con las prácticas usuales de riego, 
persistió la vegetación de juncos, aún 
en prados que habían sido resembra
dos con especies tan valiosas como di
versos tréboles, bromo, ray-gras, et
cétera, los cuales no tardaron en des
aparecer; el empleo de abonos, aún en 
fuertes dosis, dió un resultado me
diocre o nulo. 

Con prácticas mejoradas de riego^ 
donde se limitó la cantidad de agua 
empleada, se distanciaron convenien
temente las aportaciones y se practi
caron desagü6sj ai eliminar el' enchar-
camiento y el exceso de humedad, 
desaparecieron loa juncos y en cambio 
tomaron fuerza los tréboles y las gra
míneas de calidad. El empleo de abo
nos fue en extremo provechoso. 

En los prados regados con exceso, 
la producción média de neno fue d« 
2 toneladas y media por hectárea y 
año. En los regados con moderación y , 
a su tiempo, tai producción se elevó a 
10 toneladas por hectárea. 

En los prados regados con exceso, 
la producción de proteína fue de 133 
kilogramos por hectárea. En ios prados 
saneados, fue de 1.067 kilogramos por 
hectárea. 

Con las prácticas rutinarias, para 
cosechar en una hectárea 1 tonelada 
de heno, era preciso emplear un vo
lumen de agua que,- si permaneciera 
sobre el terreno, alcanzaría una « al tu
ra de 136 centímetros. Con prácticas 
mejoradas y riegos limitados, sólo ha
cían falta 6 centímetros de agua. 

También destaca notablemente la 
calidad del forraje producido; Se re
querían 20 kilos de heno producido en 
prados regados con exceso para con
seguir en los terneros un aumento da 
peso vivo de 1 kilo. En cambio, con 
13 kilogramos de heno de prados sa
neados y con aportación moderada de 
agua, se obtenía la misma gf-nancia de 
peso. 

Con prácticas rutinarias para con
seguir 1 kilo de aumento de peso vi
vo del ganado se requerí? rx20S mü 
litros de agua de riego Oon práci 
ticas racionales, la mism.^ ganancia 
de~ peso se obtiene con 13 mij litros. 

Ningún comentario final requieren 
las cifras apuntadas. Los agricultores • 
que lean estas líneas, ¿seguirán re
gando a manta sois prados, incluso en 
invierno?; 
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ORGANO OE LAS HERMANDADES DE LABRADORES Y GANADEROS DE LA CORUÑí 

Comenlams al nuevo Reglamento 
sobre Arrendamientos 

Rústicos, de 29 de Abril de 1959 
i Por JOSE MANUEL L1AÑO FLORES 

A ) - D e lo« a r r e n d a m i e n t o s e s p e c i a l e s proteg idos Abo^d<>-Jefe de ios se^cios j a n -
a cucos de la C. N. S. -EXTINCION DE LOS ARRENDA 

MIENTOS ESPECIALMENTE PROTE
GIDOS POR CULTIVO DIRECTO Y 

PERSONAL DEL PROPIETARIO 

Frente a la duración, que pudiéramos 

prórrogas legales, reclamando el pre
dio arrendado para cultivarlo directa 
y personalmente, una vez transcurrido 
el plazo contractual o cualquiera de los 
períodos de la prórroga legal. Este de
recho también podía ser ejercitado por 

X X C-JLi CL XCL U C i J . O.WJ.UJ.ly V l u c ; ¿ / W - i i C X d l l l W O * — WÂW-VAV ¡JKf*. 

llamar normal, de los arrendamientos los nuevos adquirentes de las fincas y especialmente protegidos, y sus cau 
sas de extinción por expiración del pla
zo contractual, que examinamos en el 
comentario anterior, presenta el Re
glamento (la Ley) cuatro excepciones 
a lá prórroga de los mismos, dos de 
ellas reguladas por la legislación an
terior y dos nuevas de gran trascen-

ello dio lugar a que hubiese propieta 
ríos de fincas arrendadas en arrenda
miento protegido, que no reunían los 
requisitos legales para ser cultivadores' 
directos personales y estimulados por" 
los altos precios de los frutos del cam
po, se confabularon con supuestos com
pradores que reunían aquellos requi
sitos y de esta forma recuperaron las dencia política y social. Las dos pri-! 

meras concurren cuando el arrendador fncas arrendadas, bien para arrendar 
se propone cultivar directa y perso-,las' encubiertamente a esos supuesto; 
nalmente el predio arrendado, y en eij compradores en mejores condicione 

párrafo 8 del] 0 Para revenderlas en un mayor pre supuesto del artículo 11, ^ 
Reglamento 7.° de la Ley de 23 de cío desplazando así, de esta manera su 
julio de 1942). Las dos segundas se brepticia, a los verdaderos colonos. Es 
presentan en los casos- de acceso del ta situación motivo la Ley de 16 de ju 
arrendatario a la propiedad del predio lio de 1949' ^ue en su exposición de 
•rrenésiáo, y e! enervamiento de este ^o^os advierte la existencia de esas 
derecho de acceso por el propietario, confabulaciones y para cortarlas orde 

1.° Supuesto del artículo (7.° de la no' en Su disposición transitoria pri 
Ley de 23 de julio de 1942). mera'la suspensión del ejercicio de esa 

_ . „ ' . • . , „ facultad recuperatoria hasta primero de 
•Dice el mencionado precepto que "en octubre de 1954 en los casos de que el 

todos los contratos de arrendamiento "adquirente 6 su causante o causantes 
cuando el arrendador se proponga edi- hubieren efectuado la adquisición con 
ficar, establecer instalaciones indus- posterioridad a la publicación de la Ley 
tríales o nuevos cultivos y aprovecha- (se pUbiicó en el Boletín Oficial del 17 
mientos forestales o de otra especie de julio)j p0r título oneroSO o por de
que se consideren mas beneficiosos pa- nación..." 
ra la economía nacional que los exis- _„ „„„ nn . . « 
tentes, podrá dar por finalizado el t 131 ^ l™1? 2: de Ia ^ comen-
arriendo antes de la terminación del tamos> ^ alzado esa suspensión y vuel-
plazo contractual o de la prórroga, en *0 a P 6 ^ 1 ^ la recuperación del pre-
eurso, respecto a la totalidad de la fin- dl0 Para ?^var lo directa y personal-
ca o a la parte de ella que para el mente baJO el siguiente régimen: 
huevo aprovechamiento se precise, avi- Este derecho pueden ejercitarlo to-
Bando al arrendatario con seis meses de dos los propietarios cualquiera que sea 
antelación y obligándose a satisfacerle ^ fecha de adquisición de la finca de-
una indemnización equivalente al du- rogándose la suspensión transitoria 1.a 
pío de la renta o al duplo de lá dife- de la Ley de 16 de julio de W49. 
rencia entre la primitiva renta y la Para el ejercicio de este derecho han 
que sea señalada para la parte de la de distinguirse dos supuestos: a), los 
finca que queda sujeta al arrendamien- qué hubieren adquirido el predio arren
to, debiendo «1 arrendatario dejar íi- do en cualquier forma antes de 1 de 
bre el predio a la terminación del año enero de 1954, y los que adquirieren 
agrícola. A tales efectos, será condición con posterioridad a «sa fecha en trans-
previa que por. el Ministerio de Agri- misión mortis causa o por donación 
cultura se haga la declaración de apro- iníervivós siendo herederos forzosos 
vechamiento más beneficioso, si así fue- del donante, los cuales podrán recupe
ra procedente y se determine la par- rar la finca al final de cualquiera de los 
te de la finca sobre la que, en su caso, años agrícolas de la prórroga legal a 
haya de continuar el arriendo. La fija- partir de la publicación de la Ley; b), 
ción de la nueva renta en este último los que hubieren adquirido o adquirie-
easo se hará a instancia del arrenda- sen las fincas por actos intervivos, 
tário por el procedimiento declarativo' salvo que las hubiesen recibido a vir-
especial de la norma 3.a del párrafo 4.° 
del art. 51 y ss. del Reglamento (esta
blecido en el número 3.° de la disposi
ción transitoria 3.a de la Ley de 28 de 
junio de 1940), en el sjupuesto de que 
las partes no se pusieran de acuerdo 
Bobre dicho extremo. 

En todos los supuestos a que se re
fiere este artículo, si el arrendador no 
digse comienzo en el plazo de un año, 
a contar desde que el arrendatario de
jase libre el predio, a las obras u ope
raciones necesarias para la nueva ex
plotación o cultivo, o si las simulare o 
interrumpiere maliciosamente, podrá 
éste solicitar la inmediata reposición 
en el disfrute de la finca y exigir al 
arrendador una indemnización de 
cuantía comprendida entre los límites 
de una a cuatro rentas que los tribuna
les fijarán graduándola en atención al 
grado de malicia de éste y los perjuicios 

-Ocasionados, al colono. No introduce in
novación alguna la Ley sobre esta nor
ma amplia y suficientemente comenta
da por los tratadistas, y por ello nos 
abstenemos de extendernos más sobre 
esta cuestión. 

2.° Por recabar el arrendador el cul
tivo directo y personal del predio 
arrendado. 

Pese a las dificultades que las leyes 
de arrendamientos han opuesto siem
pre a la recuperaciónvde los predios 
arrendados por los arrendadores, ha 
destacado la figura privilegiada del 
arrendador con posibilidades de ser 
cultivador directo y personal. Los ár-
tículos 6 y 9, y disposiciones adiciona
les 1.* y 2.a de la Ley de 23 de julio del 
42, y la Ley de 4 de mayo de 
1948, concedieron a estos arrendadores 
la facultad de enervar el sistema de 

tud de donación, siendo herederos for 
zosos del donante, con posterioridad al 
,1 de enero de 1954, que sólo podrán 
ejercitar este derecho a partir de los 
dos años siguientes a la adquisición, 
computados desde la fecha en que no-
tarialmente se notificare al colono la 
transmisión realizada. 

El requisito fundamental para el 
ejercicio de este derecho es la notifi
cación al colono del propósito del 
arrendador, con seis meses de antela
ción, por lo menos, a la terminación 
del año agrícola correspondiente y den
tro del transcurso del mismo, según la 
Ley. Pero el Decreto de 17 de diciem
bre de 1954, en su artículo 2.°, ha mo
dificado este precepto legal en el do
ble sentido de permitir la posibilidad 
de que esta notificación se haga cuan
do queden menos de seis meses del 
año agrícola y de que surta efectos en 
el año agrícola siguiente. En efecto, 
según el referido artículo, cabe que la 
notificación se haga de acuerdo con 
los requisitos temporales fijados por la 
Ley, y también que la notificación se 
haga dentro de los seis últimos meses 
del año agrícola, y en este supuesto el 
colono podrá permanecer en el predio 
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hasta que finalice el año agrícola si
guiente. Tanto en un caso como en 
otro, en la notificación deberá hacer
se referencia al momento en que el 
colono debe desalojar, que no puede 
ser otro que el final del año agrícola 
en curso, cuando la notificación se ha
ga antes de los seis últimos meses del 
mismo o el final del siguiente, si se 
hace dentro de los seis últimos meses, 
so péna de ineficacia de la notifica
ción, por así disponerlo el párrafo 3,° 
del artículo que comentamos. 

Nada dijo la Ley so|re la forma de 
esta notificación, pero el Decreto ya 
citado ha cubierto esta laguna dispo
niendo en forma notarial, con carác
ter único o imperativo, precepto plau
sible en cuanto tiende a garantizar la 
autenticidad de la fecha en que se ha
ce, evitando cbn ello discusiones y l i 
tigios, máxime cuando de ello depen
den derechos tan importantes como el 
de acceso a la propiedad, que queda 
enervado cuando anterior simultánea
mente se hubiera notificado el propó
sito del arrendador de ser cultivador 
directo y personal del predio arren
dado, para lo que únicamente se ten
drá en cuenta la fecha de notifica
ción y no la del ejercicio de la acción 
ante los tribunales. 

Además del requisito ya expresado 
en cuanto al tiempo en que el colono 
debe desalojar el predio, exigen la Ley 
y el Decreto, que el arrendador haga 
constar de modo expreso su compro
miso de realizar este cultivo en forma 
directa y personal durante plazo de 
seis años consecutivos. 

Claro es que todo esto únicamente 
tendrá virtualidad en el caso de que 
falte pacto expreso entre los contra
tantes, pues si arrendador y colono 
han convenido en cualquiera de las 
formas aptas para obligar en derecho 
plazos y condiciones distintas, habrá 
de estarse a lo pactado por imperio 
del artículo 9 de la Ley, ya comentado. 

A los adquirientes con posterioridad 
al 1 de enero de 1954 po ractos intervi
vos, salvo los donatarios antes citados, 
les impone la Ley otra obligación pre
via: la de notificar notarialmente la 
adquisición al colono con dos años de 
antelación a la fecha en que se desee 
recuperar la finca. Esta notificación 
previa es independiente y no excluyen-
te de la anterior. Lo entiendo así, por
que ésta no tiene más objeto que dar 
a conocer al colono la transmisión del 
dominio sin necesidad de especificar 
ulteriores finalidades y la notificación 
del propósito del arrendador ha de 
hacerse con 18 meses de antelación, 
como máximo, al momento en que se 
desee recuperar la finca, no coincidien
do uno y otro periodos de tiempo. Exi
ge la Ley que esta notificación se ha
ga notarialmente, y este mandato le
gal sin salvedad alguna excluye la po
sibilidad y eficacia de que se haga en 
otra forma, aunque sea auténtica y 
fehaciente. 

El arrendador que recupere la finca 
queda obligado a cultivarla en forma 
directa y personal durante el plazo 
mínimo de seis años. Si incumple esta 
obligacón, el colono tiene derecho a 
recuperar el disfrute arrendaticio de 
la finca y a exigir al Infractpr la in
demnización de los daños y perjuicios 
que se le hubieren causado. Deroga es
te precepto el artículo 4 de la Ley de 
23 de julio de 1942, aplicable hasta 
ahora a estos contratos por imperio de 
su artículo 9 y, por tanto, ya no es de 
aplicación la sanción pecuniaria del 
Importe de una a cuatro rentas que, 
a modo de indemnización objetivamen
te fijada por la Ley, había de recibir el 
colono. -A partir de la nueva Ley, la 
indemnizacón de daños y perjuicios 
queda sometida al régimen general del 
artículo 1.101 del Código Civil. Conce
de también la Ley al colono la recupe
ración del disfrute arrendaticio, y en
tendemos que éste será por el tiempo 
periodo de prórroga que legalmente le 
que le falte para cubrir la totalidad de/ 
corresponda al contrato, computándo
se también el tiempo que anteriormen
te hubiese disfrutado de la finca a 
partir de la publicación de la Ley has
ta que fue desposeído de ella por el 
arrendador. 

E n u n p a í s a g r í c o l a , l a 
i n d u s t r i a v a p o r d e l a n t e 

HAY QUE EVITAR 
NIVELAR LAS 

Una gran revista económica nacio
nal plantea un problema que para nos
otros ha sido axioma: que tanto la 
agricultura como la industria han de 
ir acordes, que no pueden distanciar
se la una de la otra, que han de obe
decer a un ritmo, sino igual, cuando 
menos, lo más próximo posible. 

Por lo que respecta a Galicia, y aun 
más concretamente a la provincia de 
La Coruña, vamos a examinar este 
problema que viene siendo preocupa
ción creciente de economistas y hom
bres de Estado, que andan buscando 
afanosamente un equilibrio que toda
vía no se ha alcanzado en gran parte 
de las naciones, pero que nosotros qui
siéramos hallar en la nuestra. 

¿Mejora en La Coruña en la misma 
proporción la industria que la agri
cultura? Francamente, no. Y esto es de 
un peligro evidente. Para que la indus
tria pueda ser próspera, lo primero que 
ha de lograr es aumentaf en todos los 
sectores su "capacidad de compra" 
que será siempre signo de progreso, 
como lo es la disminución, de atraso. 

Pero para que pueda aumentarse la 
•capacidad de compra de la industria, se 
precisa de una agricultura adelanta
da. Y nosotros no •. estamos en esa si
tuación. Por eso vemos venir —esta
mos ya palpándolo— un progreso evi
dente en la industria mientras la agri
cultura y ganadería están todavía en 
mantillas. 

No podemos olvidar esto que es axio
mático: el progreso económico corisis 
te en la elevación del nivel de produc 
tividad. Y la nuestra —por lo que a la 
agropecuaria se refiere— es muy baja. 
Se hizo muy poco por mejorarla. ¿Se 
rá llegado el momento? 

Si examinamos uno por uno nues
tros cultivos y nuestras producciones, 
el balance que haremos es desconso
lador. Ligeramente, y sin que con ello 
queramos empequeñecer el problema, 
vamos a observar nuestras produccio
nes. La primera, la ganadera. Creemos 
de buena fe que porque se hayan he
cho algunas importaciones de ganado 
selecto, ya podemos respirar. ¿Qué sig
nifica ese número con las existencias 
que tenemos? Ridículo. Seguimos pro 
duciendo un promedio de litros de le 
che tan escaso que casi da vergüenza 
estamparlo en estas columnas. 

No tenemos industria de transfor
mación aunque se anda buscando con 
muy pocas ayudas por parte de todos 
Se paga muy mal la leche en el cam
po. Los precios de la ciudad son una 
excepción y no mejoran el promedio 
de una provincia. La orientación de 
estas, es fatal. Piensan en ganado de 
carne y no de leche. ¡Ganado de car
ne criado en estabulación, que siem-
vre será de coste elevado! 

Gozamos de malos y escasos prados. 
Coresponden seis reses por hectárea de 
prados y pastos, con lo cual está dicho 
que esas reses no pueden dar más de 
si, porgue padecen hambre. Parece que 
se intenta aumentar, pero tememos 
que la extensión que se va a dedicar 
a pastos sea todavía inferior, no ya 
al futuro aumento de la especie, sino 
que ni siquiera alcance a alimentar 
racionalmente las existencias de que 
hoy gozamos. 

Y el problema de Galicia está en el 
ganado, no sólo porque somos la des
pensa de España por lo que respecta a 
la carne vacuna, sino que nos pode
mos convertir en exportadores, alcan
zando divisas que hoy no podemos ni 
tocar siquiera, porque no damos abas
to para el consumo nacional, a pesar 
de <iue como dice un célebre economis
ta europeo "la verdadera moneda na
cional es la productividad de las mer
cancías de exportación". 

Producto por producto podríamos 
traer á estas columnas todo lo qtte sa
le de nuestra tierra o de la mano de 
los agricultores. Las producciones son 
ridiculas también. Producimos un pro
medio; por ejemplo de 16.000 fcilos por 

Servicio Nacional 
del Trigo 

Durante el próximo mes de ABRIL, 
este S.N.T. mantendrá abiertos al pú
blico sus almacenes en los siguientes 
días: 

ALMACEN DE BETANZOS.—Todos 
los días del mes excepto los días 11, 
14, 19 y festivos. 
Sub-almacén de LA CORU5rA.-Día 11. 
Sub-almacén de MELLID.—Día 19. 
Sub-almacén de JUBIA.—Día 14. 
ALMACEN DE CARBALLQ.—Todos 

los días del mes excepto los días 4, 6 
y festivos. 

Sub-almacén de SANTIAGO.—Día 6. 
Sub-almacén de ORDENES.—Día 4. 
Lo que se hace público para general 

conocimiento y en especial de los agri
cultores que hayan de entregar o re
tirar productos de los mismo». 

E S E CONTRASTE Y 
DOS RIQUEZAS 

hectárea de patatas, cuando los agri* 
cultores adelantados saben recoger has* 
ta 60.000. Dos mil kilos de maíz contra 
10.000, seleccionándolo o hibridáTidolo, 
O por el contrario, suprimiendo esta 
producción en tierras frías donde "no 
se da". De forrajes- no se saca en el 
mejor de los casos más allá de 25.000 
kilos y con semillas selectas se pueden 
obtener tres veces más. ¿Para que se* 
guir? Nuestra productividad ,es pobre, 
baja, escasa. Por eso nuestro nivel de 
vida es bajo, y como consecuencia, la 
industria tampoco puede prosperar. Es 
un circulo vicioso. 

No hemos podido ni sabido crear esa 
capacidad de compra y por eso somos 
un país atrasado. Pero lo cierto es quQ 
la industria va por delante de la agri* 
cultura en un país esencialmente agrU 
cola. 

Tenemos que vigilar las produccio* 
nes, tirando por la borda muchas que 
hoy nosi estorban y lanzándose a mejo
rar otras* que pueden ser riqueza, pro* 
greso y bienestar. Para ello tenemos 
que crear "capataces de agricultura'* 
al estilo de los de-4ndustria. Hombres 
que enseñen a hacer números a lo* 
modestos campesinos, que no progre
san porque no les han enseñado a pros* 
perar. 

En la provincia de La Coruña teñe* 
mos que hacer desaparecer los con* 
trastes que ya se han producido entré 
agricultura e industria. Hacemos núes* 
tras las palabras del gran economista 
rumano Manoilescos "It civilización 
avanzada está caracterizada por la ten* 
dencia a igualarse el rendimiento da 
las diferentes actividades productivas. 
Una civilización desarrollada hace des» 
aparecer los contrastes económicos dt* 
masiado fuertes que caracterizan Jai 
civilizaciones atrasadas". 

GOMEZ VALLADARES 

LA VIDA ES ASI 

L A PRIMAVERA 
l a Primavera quienes la tienen qitf 

celebrar de verdad son los eam«i 
pesinos y ganaderos que viven en 
contacto con la naturaleza. Los dc« 
más pueden celebrar la primavera co* 
mo pueden celebrar el invierno o c| 

eclipse de luna. 
¿Qué le importa 

Pot 
Manuel 
Roldán 

que no haga 
buen tiempo al 
hombre que vivm 
en su clima ar« 
tificial, cerca d« 
ta estufa, metido 

en su coche, impermeabilizado para 
la intemperie social? También loa 
poetas cantan a la Primavera por 
costumbre más que por sentimiento^ 
Algunos son tan ilusos que creen que 
sus versos hacen más lucida la Pri
mavera como cuando el gallo piensa 
que con su canto sale el sol más 
aprisa todas las mañanas. 

La Primavera en el campo para 
los agricultores y ganaderos no es 
estación de recreo, ni de estrofas, sino 
de un mayor aprovechamiento y 
trabajos preparatorios para que la 
tierra produzca. Las ferias y fiestas 
no son de diversión sino de transac
ciones, de suministros, de intercam
bios. En la estación de las flores loa 
hombres del campo redoblan los es
fuerzos y hacen brotar maravillas. En 
primavera, hay estreno de aperos d« 
labranza que encallecen las manos do 
los que trabajan el campo. El alfom
brado del Domingo de Ramos se hizo 
con esos aperos que se estrenaron con 
los primeros verdes al paso del Señor 
que nació en un pesebre entre calor 
de ganado y murió en una Cruz de 
madera bien cortada. Jesús en su en
trada triunfal en Jerusalén se com
place en aceptar la Primavera coa 
lo que le ofrecen las gentes del cam
po. Jesús no recibe estrofas, sino flo
res deshojadas, españadas, laureles y 
olivos, umbela de umbelas, palmas y 
hojas de roble. La vegetación que co
rona las testas de los héroes y de loa 
poetas se ofrece al paso del Redentor. 
AI paso del Señor estaban los laureles 
y la palma del martirio aceptada por 
los Santos. Ni la industria ni el co
mercio, ni la literatura se han ofre
cido a Dios-Hombre como la vegeta
ción o la agricultura de la que- el 
Divino Maestro extrajo los más sa
brosos ejemplos a lo largo de sus pré
dicas evangélicas. Y una vez se fija 
en un granito de mostaza y en otra 
ocasión en la viña preñada de mosto. 
La Primavera es del campo y si loa -
labradores no la celebran sus razonea 
tendrán, porque la vida al aire libro 
la conocen mejor que los encerrados 
en las ciudades en un clima artifi
cial al que no llegan los rigores do 
los invierno» 
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